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EDITORIAL

Aterceira edição da revista Economistas trata 
das desigualdades regionais  e dos diferentes 
níveis de desenvolvimento, cuja consequência 

é a existência de vários “Brasis”. Todos eles são 
injustos, em maior ou menor grau, no que diz respeito 
à distribuição de renda, vis à vis a riqueza produzida 
por seu povo e o potencial para gerar muito mais dela 
em função de nossos abundantes recursos naturais.

Destaco que convidamos economistas das cinco regiões 
para abordarem a questão central deste número, segundo 
suas experiências, produção intelectual, percepção da 
realidade existente a sua volta, levando em consideração as 
vocações e recursos disponíveis da região onde vivem. Os 
articulistas, além de  diagnósticos calcados na boa técnica 
de análise econômica, apresentam propostas capazes 
de iniciar a reversão deste quadro. Trata-se de tema da 
mais alta relevância para os economistas, que percebem 
as vantagens comparativas do Brasil e o absolutamente 
insatisfatório nivel de desenvolvimento de nosso país. 

A publicação traz, ainda, a Nota do Cofecon 
aprovada por ocasião da 685ª Sessão Plenária 
Ordinária, que teve como tema “Taxa básica de juros 

– Condições para mantê-la em níveis adequados”.

Para esta edição da revista, a equipe de comunicação 
do Cofecon produziu quatro reportagens, sendo uma 
delas um especial sobre o seminário realizado com os 
assessores econômicos dos presidenciáveis, o qual 
ocorreu na Universidade de Brasília (UnB), no dia 25 
de julho, em parceria com o Conselho Regional de 
Economia do Distrito Federal (Corecon-DF). Os leitores 

da Economistas também vão conferir reportagens sobre 
as eleições eletrônicas do Sistema Cofecon/Corecons, a 
ser realizada em todo o Brasil por meio do site www.
votaeconomista.org.br, no período de 30 de outubro de 
2018, a partir das 8h, até às 20h do dia 31 de outubro 
de 2018; sobre a 50ª edição do Simpósio Nacional dos 
Conselhos de Economia (SINCE), que ocorrerá de 19 a 
21 de setembro na cidade de Porto Velho (RO); e sobre 
a terceira edição do Desafio Quero Ser Economista, um 
jogo online voltado a estudantes de Ensino Médio que 
tem o objetivo de desmistificar a profissão e apresentar 
a área de uma maneira cativante, dinâmica e atual.

Por fim, esta edição da revista conta com artigo da 
ANGE sobre seu XXXIII Congresso, a ser realizado 
de 3 a 5 de outubro e que terá como tema: “Há futuro 
para o Brasil?: O papel do ensino de economia”; e artigo 
da Federação Nacional dos Estudantes de Economia 
(Feneco) sobre o 44º Encontro Nacional dos Estudantes 
de Economia – ENECO, realizado em Brasília de 22 a 
29 de julho, e que teve como tema: “Desafios do Novo 
Governo: Problemas Estruturais e a Superação das Crises”.

Boa leitura!

WELLINGTON LEONARDO DA SILVA  
PRESIDENTE
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Amanutenção das taxas básicas de juros, osci-
lando em torno dos níveis em que se encon-
tram nos últimos doze meses, mesmo com a 

economia mais aquecida, é o mais importante desafio 
para o Banco Central. O Brasil vinha mantendo por dé-
cadas, até meados de 2017, taxas de juros entre as mais 
elevadas do mundo. Quanto mais altas essas taxas sobre 
os títulos do governo, enquanto avaliados como sem ris-
co significativo, maiores são os seguintes efeitos perni-
ciosos: (i) os projetos de investimento no setor produtivo 
terão menores expectativas de retorno do que os títulos 
do governo, não compensando serem executados; (ii) 
maiores serão as despesas do governo com pagamento 
de juros, comprometendo a disponibilidade de recursos 
para investimentos públicos em infraestrutura, que au-
mentam o retorno de muitos investimentos privados no 
setor produtivo; (iii) maiores serão os retornos dos que 
possuem capital, financeiro ou produtivo, em detrimento 
dos que possuem apenas trabalho; (iv) menores as dis-
ponibilidades de recursos para gastos sociais, como em 
saúde, educação e habitação.

Os dois primeiros efeitos inviabilizam um processo 
de crescimento econômico elevado e sustentável. Os 
dois últimos concentram ainda mais a renda em um país 

já extremamente desigual. Nada indica que situação tão 
desfavorável tenha sido determinada por dificuldades 
fiscais, seja em termos de deficit ou de dívida, pois é di-
fícil acreditar que o País estivesse apresentando avalia-
ções de risco tão alto de seus títulos públicos a ponto de 
precisar manter, quase sempre, no período de, ao menos, 
vinte e cinco anos, a primeira ou segunda mais elevada 
taxa real de juros do mundo. Além disso, nos poucos pe-
ríodos em que tivemos taxas reais de juros menos eleva-
das, inclusive nos últimos doze meses, não se observou 
fuga de capitais ou qualquer dificuldade de rolagem dos 
títulos públicos. O que esses fatos indicam é que o go-
verno vem pagando taxas de juros superiores ao mínimo 
que o mercado exigiria para continuar a financiar a sua 
dívida.

Nos poucos períodos em que 
tivemos taxas reais de juros menos 
elevadas não se observou fuga de 
capitais ou qualquer dificuldade 
de rolagem dos títulos públicos

Restaria, como razão para nossas altas taxas de juros, 
serem elas as necessárias para compatibilizar a demanda 
agregada à capacidade produtiva da economia e manter 

TAXA BÁSICA DE JUROS – 
CONDIÇÕES PARA MANTÊ-LA 
EM NÍVEIS ADEQUADOS

Nota do Cofecon

4 Economistas - nº 29 - Jul/Set - 2018



uma âncora para os preços, ainda que flexível, a fim 
de evitar pressões inflacionárias. Porém, por que tão 
mais altas que na grande maioria dos países? Alguns 
argumentam que seria para compensar a prática de taxas 
favorecidas, nas operações de crédito direcionado – 
BNDES –, habitacional e agrícola. No mesmo sentido, 
argumenta-se que a indexação na economia brasileira, 
tanto a formal quanto a informal, é muito mais forte 
que em qualquer outro país, intensificando os chamados 
efeitos de segunda ordem dos choques inflacionários, 
a inércia inflacionária, que só seria controlada 
satisfatoriamente com um desaquecimento adicional da 
demanda e consequente perda de empregos.

	 O argumento de que esses níveis de taxas de 
juros são uma forma de controlar nosso peculiar processo 
inflacionário é plausível. Tanto que, após mais de dois 
anos de intensa recessão, o Banco Central sentiu-se 
seguro para praticar níveis mais civilizados. E quando 
a economia voltar a se aquecer? Continuaremos reféns 
de um esquema que trava o crescimento da economia 
e concentra ainda mais a renda? A compatibilização da 
demanda agregada obtida por meio da contenção do 
crédito pode ser gerada com taxas de juros menores, se 

são adotadas medidas adicionais de política monetária – 
alterações nos limites do Índice de Basileia e nas alíquotas 
de recolhimento compulsório, limitação das prestações 
das operações de crédito. Tal contenção no crédito não 
teria efeitos expressivos sobre os investimentos no setor 
produtivo, uma vez que, atualmente, a participação das 
operações de crédito interno no financiamento da FBCF 
está na ordem de apenas 10% – desembolsos do BNDES 
e Habitacional.

E quando a economia voltar 
a se aquecer? Continuaremos 

reféns de um esquema que trava 
o crescimento da economia e 

concentra ainda mais a renda?

Manter a taxa básica de juros em níveis adequados, 
evitando um esquema de política monetária tão desfavo-
rável para a grande maioria, favoreceria a redução do de-
semprego, a valorização dos salários e a possibilidade de 
aumento dos gastos sociais (saúde, educação, habitação).

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
Julho de 2018

A manutenção das 
taxas básicas de 

juros, mesmo com 
a economia mais 

aquecida, é o mais 
importante desafio 

para o Banco Central.
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Since 2018

Aformação e mercado de trabalho do econo-
mista, o funcionamento do Sistema Cofecon/
Corecons e a conjuntura econômica serão os 

temas discutidos no XXVI Simpósio Nacional dos Con-
selhos de Economia (Since), em Porto Velho, de 19 a 21 
de setembro de 2018. O evento terá como tema “Crise 
dos estados, responsabilidade fiscal e retomada do cres-
cimento” e será realizado no L’Acordes Hotel.

O Since é um dos eventos mais tradicionais do Siste-
ma Cofecon/Corecons e tem periodicidade bienal, ocor-
rendo sempre nos anos pares. É aberto à comunidade de 
economistas e estudantes de economia em geral, que 
podem se inscrever (ao custo de R$ 300,00 para econo-
mistas e R$ 150,00 para estudantes) e acompanhar os 
debates sobre os temas mencionados.

Na noite de abertura serão premiados os ganhadores 
do Prêmio Brasil de Economia, que contempla trabalhos 
de economistas e estudantes de Ciências Econômicas 
em cinco categorias: monografia de graduação, artigo 
técnico/científico, dissertação de mestrado, tese de dou-
torado e livro de economia. O montante distribuído che-
ga a R$ 26 mil, sendo que o valor mais alto (R$ 8 mil) é 
entregue ao autor do melhor livro. Além disso, haverá a 
entrega das honrarias Destaque Econômico, que premia 
entidades que prestam trabalhos relevantes à sociedade 
no tratamento de informações relacionadas à economia 

e possui três modalidades: Mídia, Desempenho Técnico 
e Academia; e Personalidade Econômica do Ano, desti-
nada a reconhecer pessoas que deram expressiva contri-
buição à profissão e à ciência econômica.

Paralelamente ao Simpósio, será também realizada a 
oitava edição da Gincana Nacional de Economia, even-
to que reúne estudantes de várias partes do País para 
competirem entre si por meio de um jogo eletrônico 
que simulará, de forma prática, a utilização dos conhe-
cimentos adquiridos na universidade para controlar va-
riáveis macroeconômicas a fim de obter os resultados 
almejados. O prêmio para a dupla vencedora é de R$ 
3.600,00

O Since

Os trabalhos do Since se dividem, basicamente, em 
sessão plenária de abertura; grupos de trabalho; e sessão 
plenária de encerramento. Embora o evento seja aberto a 
toda a comunidade de economistas e estudantes de eco-
nomia, em geral os participantes são compostos, em sua 
quase totalidade, pelos chamados “delegados” - econo-
mistas indicados pelos respectivos Conselhos Regionais 
de Economia, com direito a voto nos grupos de trabalho 
e na plenária final do evento. A quantidade de economis-
tas adimplentes em cada Regional determinará o número 
de delegados com que cada um deles poderá contar no 

SIMPÓSIO NACIONAL DOS 
CONSELHOS DE ECONOMIA

Porto Velho recebe a edição que marca os 50 anos de um dos mais 
ricos espaços de debate do Sistema Cofecon/Corecons

Por Manoel Castanho
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Economista Ladislau Dowbor, 
doutor em Ciências Econômicas pela 

Escola Central de Planejamento 
e Estatística de Varsóvia, Polônia, 

profere a palestra magna do evento: 
“A Era do Capital Improdutivo”

evento, iniciando com um mínimo 
de quatro (sendo um deles o presi-
dente do Corecon) e acrescentando 
um delegado a mais para cada grupo 
de 700 economistas adimplentes.

Na noite de abertura ocorre a 
palestra magna do evento, e neste 
ano o palestrante será o economis-
ta Ladislau Dowbor, que receberá 
o prêmio Personalidade Econômica 
do Ano 2017 e falará sobre “A Era 
do Capital Improdutivo”. Dowbor é 
formado em Economia Política pela 
Universidade de Lausanne, Suíça, 
e doutor em Ciências Econômicas 
pela Escola Central de Planejamen-

to e Estatística de Varsóvia, Polônia. 
Atuou como consultor de diversas 
agências das Nações Unidas, foi Se-
cretário de Negócios Extraordinários 
da Prefeitura de São Paulo e é pro-
fessor titular da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo, além de 
ser autor de mais de 40 livros. 

Nos dois dias seguintes acontecerá 
a discussão nos grupos de trabalho. 
Cada um deles terá dois palestrantes 
para debater o tema geral do grupo, 
sendo que posteriormente serão 
discutidas e votadas as propostas 
enviadas antecipadamente pelos 
Conselhos Regionais de Economia e 

aprovadas pelo plenário do Cofecon.

Na plenária final cada grupo 
relatará as decisões tomadas, 
bem como aquelas propostas que, 
mesmo não tendo sido vencedoras, 
atingiram um mínimo de um quarto 
dos votos do grupo. O GT3 será 
responsável por apresentar a carta 
que será apreciada na plenária final 
do evento. 

Após o evento

Uma vez que as ideias são 
aprovadas no Simpósio, cabe ao 
Cofecon analisar as propostas 

Prêmio Brasil de Economia 
contempla trabalhos de 
economistas e estudantes 
de Ciências Econômicas 
em cinco categorias.

Oitava edição da Gincana 
Nacional de Economia 

reúne estudantes de 
várias partes do País.
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deliberadas e verificar, inclusive, a legalidade das medidas 
antes de realizá-las. Em edições anteriores, há vários 
exemplos de como são implementadas – ainda que por 
caminhos diferentes. Uma delas, de especial importância, 
foi a atuação em torno do Projeto de Lei do Senado 658/07, 
objeto de deliberação no Since de 2010. A intenção, no 
momento, era a retirada do PLS, por não haver acordo 
quanto a algumas questões abordadas e porque sua redação 
foi considerada prejudicial às atividades dos economistas. 
Foi sugerido que um novo projeto partisse do Cofecon, 
ouvindo outras entidades de economistas, como sindicatos 
e a própria academia. Embora não tenha havido a retirada 
do PLS (que, naquele momento, tramitava na Comissão 
de Educação), o Cofecon trabalhou para recolher as 
sugestões das entidades. Na primeira sessão plenária do 
ano de 2013, com a presença dos presidentes de Corecons, 
o então presidente Ermes Tadeu Zapelini conclamou os 

economistas a trabalharem em favor daquilo que une 
a categoria e que é visto como a questão mais urgente: 
a definição das prerrogativas profissionais. Ao final 
da plenária, os participantes assinaram um documento 
comprometendo-se a atuar junto às lideranças políticas e 
parlamentares naquilo que unifica a categoria. O projeto 
hoje tramita na Comissão de Assuntos Sociais do Senado e 
aguarda a resposta de uma consulta formulada à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Since: 50 anos

A XXVI edição do Simpósio Nacional dos Conselhos 
de Economia marca o aniversário de 50 anos do evento – 
sua primeira edição ocorreu no Rio de Janeiro em 1968. 
Entre os assuntos discutidos, foi proposta a elaboração do 
Código de Ética Profissional do Economista - aprovado 
no mesmo ano, em 12 de setembro, pelo Plenário do 
Cofecon. O código era composto por 10 artigos e, entre 
as normas de conduta, estabelecia o estrito respeito às leis, 
a solidariedade com os colegas de profissão e o interesse 
pelo bem público. Em 1970, realizou-se a segunda edição 
do evento, e os ricos debates levaram à proposição de 
que o Since se realizasse de forma anual. Desde então, 
ao longo de meio século, este tem sido um importante 
espaço de reflexão do Sistema Cofecon/Corecons sobre 
os problemas da profissão de economista e sobre o seu 
próprio funcionamento.

PRIMEIRO GRUPO (GT1): 

SEGUNDO
GRUPO (GT2):

TERCEIRO
GRUPO (GT3): 

Propostas discutidas: a elaboração de um projeto 
de lei para contratação de economistas pelas 
prefeituras; a elaboração de um guia de perícia 
econômico-financeira; a discussão de um piso 
salarial; certificações profissionais; implantação de 
escola de cursos online; adequações na grade 
curricular do curso de Ciências Econômicas; 
registro de profissionais que atuam em cursos de 
graduação e pós-graduação na área de Economia; 
entre outras.

Temas discutidos: a composição do plenário do 
Conselho Federal de Economia, hoje composto por 
18 conselheiros efetivos e 18 suplentes; a 
proposta de realização e eleições em forma 
trienal; alterações no modelo de regimento 
interno dos Conselhos Regionais de Economia; 
implantação do programa de recuperação de 
créditos no início de cada ano; um estudo de 
viabilidade da implantação do processo de 
fiscalização eletrônico; certificação digital; e 
digitalização de processos.

Temas discutidos: Como a crise econômica 
vivida pelo país afeta a crise fiscal nos 
estados? Que políticas ou ações podem ser 
implementadas para retomar o crescimento 
econômico, reduzir as desigualdades 
regionais e retomar o equilíbrio fiscal? 

formação e o mercado de
trabalho do economista.

aperfeiçoamento do
Sistema Cofecon/Corecons.

conjuntura econômica. 
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Artigo

1KLEBER ANTÔNIO DA COSTA MOURÃO 

Presidente do CORECON PA/AP, Economista da SUDAM/
Ministério da Integração Nacional e Membro Titular do 
Colégio de Vogais da JUCEPA. Doutorando em Administração 
pelo PPAD/UNAMA, Mestre em Economia, Especialista em 
Economia do Trabalho e Especialista em Ensino Superior.

2SÉRGIO FELIPE MELO DA SILVA 

Mestre em Desenvolvimento Econômico Regional pela UFPA; 
Conselheiro do CORECON PA/AP, Economista da SUDAM/
Ministério da Integração Nacional. 

N o intuito de modificar a realidade brasileira e 
dotar suas regiões de uma maior homogeneida-
de em termos de desenvolvimento econômico, 

o Governo Federal formula e implementa políticas públi-
cas para a promoção do desenvolvimento regional desde 
a década de sessenta, notadamente, para as regiões Norte 
e Nordeste.

Segundo o Ministério da Integração Nacional (MI), 
atualmente a Política Nacional de Desenvolvimento Re-
gional (PNDR) tem o objetivo de fortalecer a coesão so-
cial, econômica, política e territorial do Brasil, por meio da 
agregação de valor e diversificação econômica e da conver-

gência de indicadores das regiões menos favorecidas para 
a média nacional.

Nesse sentido, o tema Desenvolvimento Regional continua 
atual, extrapola os muros das instituições vocacionalmente 
desenvolvimentistas e tem sido objeto de vários estudos no 
sentido de vislumbrar as melhores políticas que permitam 
conciliar as variáveis econômicas, sociais e ambientais, me-
lhorando a qualidade de vida amazônica.  A PNDR como 
instrumento de gestão do Desenvolvimento Econômico da 
Amazônia Legal se justifica pela necessidade de intervenção 
pública na lógica natural de mercado objetivando estimular a 
atividade econômica e o desenvolvimento da região.

O DILEMA DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
NA AMAZÔNIA

Por Kleber Antônio da Costa Mourão 1
Sérgio Felipe Melo da Silva 2
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A PNDR utilizada para a Amazônia 
Legal contempla tais elementos em 
sua lógica e instrumentos de ação, 
quais sejam: o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Norte (FNO), 
o Fundo de Desenvolvimento da 
Amazônia (FDA) e os Incentivos 
Fiscais sobre o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IFIRPJ). Nota-se 
que, no período de 2007 a 2016, 
a PNDR e seus instrumentos têm 

grande impacto na Amazônia 
Legal, responsabilizando-se pela 
atração/manutenção de 410.897 
empreendimentos/negócios/projetos, 
sendo: 408.897 operações do FNO, 
1.983 Incentivos Fiscais e 17 Projetos 
do FDA, os quais estima-se que 
geraram 4,6 milhões de empregos. 
Entretanto, ainda se observa que 
a Amazônia carece de melhores 
indicadores de riqueza (quantidade/

PIB) e, sobretudo, de qualidade de 
vida (desenvolvimento/IDHM), 
sinalizando a relativa eficácia da 
política e para a necessidade de 
refinamento para potencializar sua 
efetividade/resultados.

Ainda se observa 
que a Amazônia 

carece de melhores 
indicadores de 

riqueza e de 
qualidade de vida.

O volume de recursos orçados 
para os instrumentos da PNDR é 
relativamente significativo, e os 
impactos da PNDR sobre a economia 
Amazônica são incontestáveis, 
notadamente, na atração de 
investimentos, geração de emprego, 
renda e tributos. Considerando a 
política como um todo, muito já foi 
feito, mas ainda assim, nota-se que os 
resultados alcançados estão aquém do 
esperado, sugerindo que a efetividade 
da PNDR é parcial, o que talvez possa 
ter ocorrido pela necessidade de uma 
maior interação entre os diferentes 

PNDR 
Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional: 
criada com o objetivo de 

fortalecer a coesão social, 
econômica, política e 
territorial do Brasil.

Figura 01: Representação esquemática da problemática do 
desenvolvimento regional e dos resultados obtidos pelos 
instrumentos explícitos da PNDR na Amazônia Legal no período 
2007-2016.

Fonte: Mourão e Silva (2018).
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atores das diversas estruturas de poder que integram a 
região.   

A crise financeira do setor público federal dos anos 
1990 ao acentuar o potencial dos conflitos regionais, 
criou resistências às mudanças em direção a uma política 
nacional de desenvolvimento regional. Essa crise se 
estendeu aos anos seguintes o que prejudicou a gestão 
dos instrumentos do desenvolvimento regional. Assim, 
a PNDR hoje se depara com restrições de grande monta 
para atuar adequadamente sobre os amplos objetivos 
por ela delineados. Em contrapartida, na análise dos três 
instrumentos explícitos da PNDR percebe-se que em 
momentos de crise econômica mostra que em relação ao 
orçamento não há uma queda nos recursos disponíveis, no 
caso dos fundos financeiros (Fundos de Desenvolvimentos 
e Fundos Constitucionais) e nem nos gastos tributários 
(incentivos fiscais) e o último pode servir inclusive como 
um importante instrumento de política fiscal.

A PNDR hoje se depara 
com restrições para atuar 

adequadamente sobre os amplos 
objetivos por ela delineados.

A coordenação da PNDR na Amazônia deve necessaria-
mente passar por um fortalecimento das instituições para 
usar os instrumentos econômicos disponíveis em outras 
esferas do desenvolvimento de forma a pensar num caráter 
integrado do planejamento, porém isto passa necessaria-
mente por decisões estratégicas e a entrada das políticas de 
desenvolvimento na pauta do Governo Federal.

O rebatimento na concessão dos incentivos fiscais, por 
exemplo, é considerável já que ele deve, em tese, seguir as 
diretrizes da política de desenvolvimento regional vigente 
sob o risco de perdas de sua efetividade no território ama-
zônico. A falta de conexão do planejamento do desenvol-
vimento regional em nível nacional e regional com os seus 

FNO
Embora restrito exclusivamente aos Estados 
da Região Norte, mostra-se como o 
instrumento de maior orçamento, melhor 
execução orçamentária, de maior alcance e o 
mais “democrático”, posto que pode ser 
acessado pela indústria, comércio e serviço, 
nas áreas urbanas e rural, grandes, médios e 
pequenos empreendedores, alcançando 
inclusive os pequenos agricultores familiares. 

INCENTIVOS FISCAIS
Têm significativa participação na atração de 
indústrias para a Amazônia, favorecendo seu 
processo de industrialização, agregação de 
valor ao produto, verticalização da produção e 
a geração de emprego e renda. 

FDA
Apresenta problemas de execução orçamen-
tária, todavia, mostra-se como um importan-
te instrumento de desenvolvimento dado sua 
capacidade de atrair empreendimentos infra-
estruturantes para a região, bem como pela 
capacidade de gerar efeitos multiplicadores 
sobre os investimentos. 
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instrumentos de ação pressupõe o não atingimento dos ob-
jetivos de desenvolvimento ansiados pela sociedade.

O setor privado, aquele beneficiado pelos incentivos, 
também perde de um lado, pois a carência de arranjos de 
governança dos entes federais (ministérios, secretarias, 
bancos nacionais, etc), regionais (superintendências e ban-
cos regionais), estaduais e municipais compromete a cria-
ção de cenários de maior volume de incentivos (financei-
ros e não financeiros) ao investimento. Em contrapartida a 
limitada governança dos instrumentos da PNDR, em espe-
cial os Incentivos Fiscais, faz com que os setores de ativi-
dades já consolidados na região amazônica se beneficiem 
das condições estabelecidas e mantenham seu status quo.

Nesse sentido, o cenário evidencia a necessidade de ava-
liações que mostrem como o setor privado na Amazônia 
se apropria dos incentivos fiscais e os aloca. Efetividade, 
competitividade, inovação, sustentabilidade e formação de 
cadeias regionais são exemplos de temáticas relacionadas 
a essa questão. É nítida a importância da intervenção do 
Estado na economia da Amazônia ao passo que é possível 
perceber que pautas importantes da Política de Desenvol-

vimento Regional precisam ainda ser implementadas.

Amazônia, desenvolvimento e 
meio ambiente

As questões ambientais são necessárias e urgentes de 
serem melhor incluídas na temática do desenvolvimento 
regional, principalmente na Amazônia, a qual se 
constitui em uma fronteira de capital natural. É possível 
identificar que desde a década de 80 do século passado, 
o olhar internacional para a Amazônia é alterado e há 
o reconhecimento da questão ambiental como fator 
relevante.

Entende-se que a biocapacidade3 existente na região 
amazônica torna a mesma uma fronteira de capital 
natural. Toda a sua relevância para os processos 
naturais do resto do mundo traz para a Amazônia uma 
considerável importância geopolítica. Dessa forma, para 
o desenvolvimento da região, a questão ambiental torna-
se central.

A questão ambiental na Amazônia é composta por 
um grande conjunto de elementos de grande relevância 

A PNDR e seus instrumentos, em seus diversos 
ângulos, desde aspectos mais abrangentes 
como governança, teoria e história, até os mais 
específicos buscando resultados efetivos na 
sociedade, reservando sempre um espaço 
para tratar da temática ambiental, estão 
analisados no livro “Reflexões acerca do 
desenvolvimento da Amazônia no século XXI”, 
lançado no auditório da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia, durante a 
Semana do Economista 2018. Na obra, os autores 
destacam a necessidade de fortalecimento das 
instituições de desenvolvimento regional na 
Amazônia e objetivam provocar reflexões para 
gerar contribuições para o alcance de maiores 
patamares de desenvolvimento na região.
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para o contexto nacional e mundial. A biodiversidade e o 
patrimônio genético nela inserido bem como os recursos 
hídricos e florestais, a importância da floresta na absorção 
de carbono, assim como na prevenção de tragédias 
ambientais a níveis nacionais e mundiais tornam a região 
um receptáculo de atenção de diversas formas. Temas 
como pagamentos por serviços ambientais, economia 
verde, desenvolvimento sustentável e valorização das 
comunidades tradicionais permeiam a discussão sobre 
um modelo de desenvolvimento na Amazônia.  

A atribuição de valor dos recursos naturais na região 
pode representar uma opção promissora. Um modelo 
que compatibilize uma solução de mercado aliada a uma 
sólida política ambiental seria de grande valia, traga o 
nível de bem-estar social que a sociedade amazônica 
demanda e atenda aos anseios de preservação das 
sociedades nacional e mundial. 

Uma solução de mercado deve 
ser aliada a uma sólida política 

ambiental.

Nesse contexto nota-se que nas décadas de 1970 a 1990 
houve preocupação predominantemente ambientalista 
com a Amazônia. No entanto na virada do milênio aflora 
o conceito de Desenvolvimento Sustentável, onde a visão 
econômica da natureza é desenvolvida, juntamente com 

a noção de capital natural o que segundo Becker (2009) 
representa a mercantilização da natureza, onde novas 
mercadorias fictícias são criadas: o ar, a vida e a água.  

Para Sachs (2009), um dos principais teóricos 
mundiais da sustentabilidade, conservação e 
aproveitamento racional da riqueza devem andar juntos. 
O desafio é: como conservar escolhendo-se estratégias 
corretas de desenvolvimento em vez de multiplicarem-
se reservas supostamente invioláveis? Como planejar 
a sustentabilidade múltipla da Terra e dos recursos 
renováveis? Como desenhar uma estratégia diversificada 
de ocupação da Terra, na qual as reservas restritas e 
as reservas da biosfera tenham seu lugar nas normas 
estabelecidas para o território a ser utilizados para usos 
produtivos? (SACHS, 2009, p. 32)

Ainda para Sachs4(2009), o ecodesenvolvimento  
requer o planejamento local e participativo, no 
nível micro das autoridades locais, comunidades e 
associações de cidadãos envolvidas na proteção da 
área. Destaca-se nesse contexto a participação das 
comunidades tradicionais no processo de gestão dos 
recursos naturais existentes no local.

A Amazônia é inserida nesse contexto como região 
onde novas formas de se organizar a economia podem 
ser desenvolvidas. Dessa forma, espera-se em muitos 

Até 1980

Grandes Projetos de Infraestrutura e Produção

Pouca preocupação com os impactos ambientais 
decorrentes dos projetos

Pós 1980

Estudos para conhecimento e proteção do 
meio ambiente

Restrições de financiamentos que possam 
agredir o meio ambiente

Quadro 1: Financiamentos Internacionais na Amazônia

Fonte: Becker (2009).

3 A Biocapacidade estima a oferta de espaço natural produtivo do planeta (FASIABEN et al.,2011)
4 A proposta de ecodesenvolvimento surgiu das discussões da ECO 72 em Estocolmo, na Suécia. O conceito foi originalmente concebido 
por Maurice Strong e posteriormente desenvolvido principalmente por Ignacy Sachs (DIAS; TOSTES, 2009).
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sentidos que haja na região mecanismos singulares 
de harmonização entre sociedade, economia e meio 
ambiente. Temas como: base energética, poluição, 
produção de alimentos e biotecnologia são de grande 
relevância, configuram-se como grandes desafios a 
serem equacionados e possuem inter-relações em 
muitos aspectos.

A Amazônia é a região onde 
novas formas de se organizar 

a economia podem ser 
desenvolvidas.

É necessária a melhor utilização dos mecanismos 
que incentivem a sustentabilidade ambiental na PNDR 
por meio de seus planos, recursos orçamentários, e 
principalmente nos seus instrumentos explícitos de 
desenvolvimento. A disseminação de informações e 
boas práticas também são ações salutares na busca pelo 
desenvolvimento regional sustentável.

A Lei Kandir e o paradoxo ao 
Desenvolvimento Regional

Outro aspecto da economia nacional com reflexos 
no desenvolvimento regional é a Lei Complementar nº 
87/1996, conhecida como Lei Kandir, que promoveu 
significativas mudanças no Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS), entre as quais a 
desoneração deste tributo de competência estadual sobre 
as exportações de produtos primários e semielaborados. 
Essa medida de isenção fiscal, imposta pelo governo 
mediante esta lei, buscava dar maior competitividade 
ao produto brasileiro no mercado internacional.

A isenção do ICMS sobre as exportações dos produtos 
primários e semielaborados culminou com uma perda 
de receita bastante sensível, principalmente para os 
Estados menos desenvolvidos como os que integram a 

Amazônia legal. Dados disponibilizados pela FAPESPA 
(2017) dão conta de que a Região Norte contém sete 
dos nove Estados da Amazônia Legal: a participação 
dos produtos primários e semielaborados na pauta de 
suas exportações em 1997 era correspondente a 41,9% 
e em 2016, evoluiu para 65,64%.

Assim, considerando que o IMCS é o principal 
imposto gerador de arrecadação para os Estados e que os 
Estados da Amazônia Legal são fortemente exportadores 
de produtos primários e semielaborados, a Amazônia 
foi significativamente afetada em sua capacidade de 
realizar investimentos e políticas públicas em prol da 
sociedade, conforme detalhado no Quadro 02.  

Do Quadro 02, depreende-se que na Amazônia 
Legal, no período de 2007-2016, as perdas líquidas 
provenientes da desoneração do ICMS nas exportações 
dos produtos primários e semielaborados alcançaram a 
cifra de R$ 46,4 bilhões, que poderiam ser revertidos 
em investimentos para obtenção de melhores condições 
de saúde, educação, segurança e infraestrutura para o 
desenvolvimento da região. O Estado do Pará lidera o 
ranking com perdas líquidas de R$ 23,0 bilhões, sendo 
que no plano nacional é o terceiro colocado em perdas, 
atrás somente de Minas Gerais e Rio de Janeiro.

De acordo com estudos da FAPESPA (2017), a 
redução da capacidade de investimento governamental 
afeta o crescimento econômico dos estados. A 
intensidade desse efeito é inversa ao grau de estruturação 
do sistema produtivo presente em cada unidade da 
federação, ou seja: estados mais industrializados, com 
cadeias produtivas estruturadas e consolidadas sofrerão 
menor impacto do que aqueles em que a base produtiva 
é formada por produtos primários com baixo grau 
de industrialização ou em cadeias produtivas pouco 
estruturadas e com fracos efeitos de encadeamento a 
montante e a jusante.
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Período Acre Amazonas Amapá Pará Rondônia Roraima Tocantins Mato Grosso Maranhão
2007 -3,70 -57,01 -20,90 706,88 -0,04 -1,83 18,91 559,47 76,93

2008 -8,05 -47,54 -1,34 1.197,50 8,46 -1,30 38,53 794,12 154,07

2009 -2,79 -33,08 24,83 1.182,79 20,16 -0,31 40,48 1.150,19 64,25

2010 -1,80 -32,25 59,42 1.858,79 17,97 -0,23 42,06 821,21 367,55

2011 -2,67 -32,90 117,02 2.898,31 17,92 -0,04 57,98 1.259,96 261,98

2012 -2,71 -19,76 95,13 2.628,01 64,62 0,59 101,53 2.096,11 316,31

2013 0,06 2,54 33,07 3.633,94 103,00 0,26 135,19 3.019,19 200,92

2014 -2,12 -5,49 39,70 3.035,26 96,98 4,36 173,42 2.696,66 196,57

2015 1,35 -15,85 -2,12 2.766,43 129,60 3,43 268,43 3.503,81 330,52

2016 0,10 -11,68 -1,53 3.124,90 127,95 4,05 165,71 3.677,71 164,85

Total -22,33 -253,02 343,28 23.032,81 586,62 8,98 1.042,24 19.578,43 2.133,95

5.279,83

7.128,17

6.235,34

6.985,60

7.252,06

46.450,96

2.446,52

1.278,71

2.134,45

3.132,72

4.577,56

Total

Considerações Finais

Parece ser evidente que todo o esforço da PNDR 
para a Amazônia Legal e os resultados obtidos, já 
demonstrados anteriormente, pelos seus instrumentos: 
FNO, FDA e IF, poderiam ser ainda mais significativos 
caso o Governo Federal efetuasse a regulamentação legal 
das compensações financeiras aos Estados afetados pela 
Lei Kandir, recompondo sua capacidade de realização 

de investimentos públicos que poderiam minimamente 
dotar a região de uma melhor infraestrutura, o que 
é imprescindível para atrair um maior número de 
investimentos privados. Além disso, percebe-se que a 
política regional ainda carece de uma maior coordenação 
entre seus instrumentos e suas próprias instituições, além 
de um melhor alinhamento e concatenamento entre as 
várias políticas dos diversos entes federativos na busca da 
superação dos entraves para o desenvolvimento regional.

Quadro 2: Perdas Líquidas de Arrecadação de ICMS desonerado nas exportações de produtos 
primários e semielaborados dos Estados da Amazônia Legal (valores correntes R$ milhões).

Fonte: FAPESPA, 2017. Adaptado pelo autor. Nota: A perda líquida de arrecadação consiste na estimativa das 
perdas com as exportações efetuada a subtração das compensações.
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A redução da capacidade 
de investimento 

provocada pela Lei 
Kandir tem seu 

efeito potencializado 
nos estados em que 

predominam a exportação 
de minérios, como é o 

caso do Pará.
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NORDESTE: POTENCIAIS FONTES 
DE CRESCIMENTO E DESAFIOS AO 
ALCANCE DE NÍVEIS SUSTENTADOS DE 
DESENVOLVIMENTO 

Aeconomia nordestina tem como 
características marcantes uma elevada 
incidência de pobreza, baixo nível de 

desenvolvimento econômico e alta concentração de 
renda intraestados e interestados. Embora os indicadores 
de desenvolvimento da região se encontrem posicionados 
abaixo da média nacional, nas três últimas décadas os 
mesmos assumiram uma trajetória que revela melhoras 
significativas. Pelo menos uma parte expressiva dessa 
trajetória positiva pode ser atribuída à promulgação 
da Constituição de 1988, onde foram lançadas as 
bases de políticas mais inclusivas, como é o caso das 
aposentadorias rurais e das transferências constitucionais 
a estados e municípios. Por outro lado, uma maior ênfase 
nos investimentos em infraestrutura por parte do poder 
público melhorou o ambiente de negócios na regional, 

impulsionando assim os investimentos privados.

Programas de transferência 
de renda impulsionaram o 

desenvolvimento da economia 
nordestina.

É dentro desse contexto de persistência da necessidade 
de vigência de um padrão de desenvolvimento mais 
expressivo que se analisa, nessa breve nota, as potenciais 
fontes de crescimento econômico para a Região 
Nordeste, apontando algumas das formas mais eficazes 
de atuação do Estado no sentido de estimular e alavancar 
os investimentos privados, ensejando assim a elevação 
da produtividade do trabalho na região e a consequente 
melhoria dos níveis de emprego e renda.

1. INTRODUÇÃO 
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1 – Fontes de crescimento e             
papel do Estado

Tomando como referência a teoria do crescimento 
econômico, torna-se possível identificar um conjunto de 
fatores que podem ser considerados como determinantes 
fundamentais do processo de desenvolvimento de países 
e regiões em um horizonte de longo prazo. Em termos 
resumidos, os determinantes tradicionais do crescimento 
econômico e, portanto, impulsionadores da relação 
capital-trabalho são: os investimentos em capital físico, 
os investimentos em capital humano, a exploração 
sustentável dos recursos naturais, os investimentos em 
novas tecnologias e a integração com outros mercados 
(BOYES & MELVIN, 2006).

Tais determinantes, quando disponibilizados em maior 
quantidade, resultam em uma elevação da produtividade 
do trabalho e, como consequência, propiciam uma maior 
quantidade de bens e serviços à disposição dos indivíduos. 

Ao expandir o estoque de capital físico e/ou de capital 
humano, ou mesmo induzir maiores taxas de progresso 
tecnológico, a capacidade de cada indivíduo em produzir 
bens e serviços em um determinado espaço de tempo 
deve aumentar, ocasionando assim uma expansão, em 
medida semelhante, na capacidade de consumo.

Uma elevação da produtividade 
do trabalho propicia uma maior 
quantidade de bens e serviços 

disponíveis.

Diante do exposto, pode-se concluir que as fontes de 
crescimento de uma região estão assentadas em fatores 
como os investimentos privados em capital físico, os 
investimentos em capital humano, os investimentos 
em novas tecnologias, o uso adequado dos recursos 
naturais e a abertura ao comércio exterior como forma 
de ampliação dos mercados e uso mais eficiente dos 
recursos produtivos.

Fontes de crescimento regional
• Capital físico
• Capital humano
• Novas tecnologias
• Recursos naturais
• Recursos produtivos
• Comércio exterior

Disso decorre a necessidade de atuação do Estado 
como forma de proporcionar o ambiente propício 
para que as reveladas fontes possam se materializar e, 
efetivamente, gerar crescimento econômico. Para tanto, 
torna-se imprescindível a presença do setor público no 
seio das seguintes iniciativas: facilitação do acesso ao 
crédito; incentivo à formação e atração de poupança 
(pública, privada e externa); viabilização de um ambiente 
adequado à livre iniciativa dos agentes; promoção 
dos investimentos em capital humano (sobretudo 

pela educação); garantia dos direitos de propriedade 
(sobretudo intelectual); promoção da abertura comercial; 
promoção dos investimentos em infraestrutura.

2 – A dinâmica da economia           
nordestina – 2004/2013

A análise a seguir abrange o período que se estende 
de 2004 a 2013, uma vez que se trata de um momento 
positivo de crescimento econômico do Brasil. Antes desta 
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Média 

AL  

3,8% 

BA  

4,0% 

CE  

4,6% 

MA  

5,7% 

PB 

4,9% 

PE  

4,6% 

PI  

5,1% 

RN  

3,6% 

SE  

4,2% 

BR

2004 4,5% 9,6% 5,2% 9,0% 2,8% 4,1% 6,3% 3,5% 6,6% 5,7% 

2005 4,8% 4,8% 2,8% 7,3% 4,0% 4,2% 4,5% 4,0% 5,7% 3,2% 

2006 4,4% 2,7% 8,0% 5,0% 6,7% 5,1% 6,0% 4,8% 4,1% 4,0% 

2007 4,1% 5,3% 3,3% 9,1% 2,2% 5,4% 2,0% 2,6% 6,2% 6,1% 

2008 4,1% 5,2% 8,5% 4,4% 5,5% 5,3% 8,8% 4,5% 2,6% 5,2% 

2009 2,1% -0,6% 0,0% -1,7% 1,6% 2,8% 6,2% 1,5% 4,4% -0,3% 

2010 6,8% 6,6% 8,0% 8,7% 10,3% 7,7% 4,2% 5,1% 5,3% 7,6% 

2011 4,8% 2,1% 3,8% 6,1% 6,3% 4,5% 5,2% 5,0% 5,0% 3,9% 

2012 1,8% 2,8% 1,5% 4,1% 3,8% 4,2% 5,2% 1,0% 1,2% 1,8% 

2013 0,7% 1,2% 5,0% 4,8% 5,8% 2,9% 2,4% 4,0% 1,0% 2,7% 

4,0% 

extensão temporal a economia do país estava mais voltada 
para as questões relacionadas à estabilidade dos preços, 
enquanto o período que se segue ao ano de 2013 ficou 
marcado pela estagnação e pela recessão, requerendo 
assim uma análise própria, extrapolando o objetivo 
motivador do presente ensaio. Portanto, a intenção é tecer 
breves considerações sobre o desempenho da economia 
nordestina em um período caracterizado por um cenário 

de expansão econômica no país como um todo.

O desempenho das economias dos estados do 
Nordeste, ao lado do desempenho da economia brasileira 
em seu conjunto, pode ser observado na Tabela 01. Ali 
se encontram explicitadas as taxas de crescimento do 
produto interno bruto (PIB) dessas unidades, no período 
que se estende de 2004 a 2013.

Tabela 01: Taxa de crescimento do PIB dos estados do Nordeste (2004 - 2013)

Fonte: IBGE. Elaborado pelos autores.

Observando a média das taxas de crescimento 
econômico para o período contemplado na Tabela 
01, pode-se constatar que entre os nove estados da 
região Nordeste, seis deles conseguem apresentar 
um indicador que supera a performance da economia 
brasileira em seu conjunto, que cresceu a uma taxa 
média de 4% naquela extensão temporal. Além disso, 
um dos estados conseguiu empatar com o desempenho 
brasileiro, enquanto se encontra em apenas dois entes 
um desempenho abaixo do padrão do país. Sendo 
assim, dentro deste contexto positivo oferecido pelo 
cenário nacional, é possível inferir que a economia 
da região evoluiu a passos largos, inclinando-se para 

uma tendência de convergência em relação às demais 
regiões.

Entre os nove estados da região 
Nordeste, seis deles conseguem 

apresentar um indicador que 
supera a performance da 

economia brasileira.

Para que a proposição acima seja ainda mais evidente, 
apresenta-se na Figura 01, a contribuição do PIB 
nordestino para o PIB brasileiro ao longo do período 
2004-2013.
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Observa-se na Figura 01 que o PIB do Nordeste 
representa 12,7% do PIB brasileiro no início da série 
(2004), passando a representar 13,6% ao final da mesma 
(2013). Os dados revelam assim uma expansão de 
aproximadamente um ponto percentual na importância 
da economia regional para a economia do país, o que 
reduz, de algum modo, a diferença de eficiência dos 
fatores de produção alocados na região perante os fatores 
de produção alocados nas demais regiões do Brasil. 
Observando-se a linha de tendência apresentada na 
referida figura pode-se atestar a vocação para inclinar-se 
positivamente.

Apenas para reforçar a particularidade de crescimento 
acima da média nacional, quando tomado em consideração 
o período 2004-2013, é possível constatar que, enquanto 
a economia brasileira cresceu 9,7%, comparando o último 
ano dessa série com o primeiro, a economia do Nordeste 
cresce 13,6%. Mas um fato dos mais interessantes é que 
tal crescimento tenha atingido de forma mais intensa 

exatamente algumas das partes mais pobres da região, 
quando se relata que estados como o Maranhão e o Piauí, 
experimentaram uma expansão econômica da ordem 
de 21,9%, 20,3% respectivamente (VIDAL e ALVES, 
2017).

O crescimento atingiu de forma 
mais intensa algumas das partes 

mais pobres da região.

Contudo, dado o atraso histórico da Região Nordeste, 
não se pode esperar que este fenômeno positivo, restrito 
ao período aqui analisado, possa ter sido o bastante para 
colocar a região em uma situação significativamente 
melhor. Para que tal intento fosse alcançado, este cenário 
de expansão mais intensa teria que se manifestar por 
algumas décadas, de modo que a convergência definitiva 
da renda regional pudesse, de fato, se materializar. Para 
tanto seria necessário que tivessem sido definitivamente 
removidos alguns empecilhos ligados aos fatores 

Figura 01: Contribuição do PIB do Nordeste para o PIB brasileiro (2004-2013)
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anteriormente elencados como fontes de crescimento; ou 
seja, investimento em capital humano e infraestrutura. 
Trata-se de dois grandes gargalos ao desenvolvimento 
regional, pois, sem que os mesmos sejam removidos, a 
longo prazo a economia da região não poderá responder 
nem mesmo a estímulos oriundos de iniciativas como 
aqueles que decorrem dos chamados programas de 
transferências de renda, pois não haverá capacidade e 
iniciativa para dar resposta a tais estímulos.

Na Figura 02 aparecem os dados referentes à taxa de 
analfabetismo da população de 15 ou mais anos de idade 
nas diversas regiões brasileiras e para o país como um 
todo, conforma apurado pelo Censo Demográfico de 
2010.

O dado revelador apresentado pela Figura 02 é a 

diferença que separa o Nordeste das demais regiões 
brasileiras em termos de taxa de analfabetismo. A taxa 
então vigente na região em tela era duas vezes maior 
que a taxa referente ao país como um todo e cerca de 
três vezes maior que as taxas vigentes nas regiões Sul 
e Sudeste, que representam exatamente as duas regiões 
mais desenvolvidas do Brasil. Ou seja, as divergências 
nos indicadores de desenvolvimento parecem se coadunar 
com as divergências nos indicadores de escolaridade, 
revelando indícios de uma provável escassez de 
qualificação da força de trabalho no plano regional.

Divergências nos indicadores de 
desenvolvimento se associam a 
divergências nos indicadores de 

escolaridade.

Dado o atraso histórico da 
Região Nordeste, não se pode 
esperar que este fenômeno 
seja o bastante para colocar 
a região em uma situação 
significativamente melhor.

BRASIL

CENTRO-OESTE

SUL

SUDESTE

NORDESTE

NORTE

4,95%

5,28%

18,54%

11,12%

9,6%

6,99%

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18 20

Figura 02: Taxa de analfabetismo da população de 15 ou mais anos de idade (2010)

Fonte: IBGE. Elaborado pelos autores.
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Figura 03: Percentual dos gastos em infraestrutura na despesa dos estados (2004-2010)

Fonte: FINBRA/STN. Elaborado pelos autores.

Observa-se na Figura 03 que, com exceção do estado 
do Ceará, que empregou uma média de 4,8% da sua 
despesa em infraestrutura, todos os demais estados 
destinaram menos de 4% para esta rubrica. Nenhum 
estado do Nordeste alcançou a média nacional, onde 
todos as unidades da federação geraram um indicador da 
ordem de 5,3%. Daí infere-se que, na mesma linha que 
os dados para analfabetismo indicaram, a região parece 
não ter se mobilizado com suas próprias forças para 
alavancar a expansão da sua economia e, se houve uma 
boa performance no período, a mesma deve ter decorrido 
de fatores originários de fora, como é o caso do próprio 
crescimento da economia do país e, talvez, dos chamados 
programas de transferência de renda.

A região parece não ter se 
mobilizado com suas próprias 

forças para alavancar a expansão 
da sua economia.

No entanto, embora não conclusivos, os dados revelam 
pelos menos alguns indícios de que não é possível responder 
a longo prazo a estímulos oriundos de fatores externos à 

região, diante da permanência de gargalos relacionados ao 
preparo dos indivíduos e à infraestrutura necessária para 
dotar a economia nordestina de um padrão de eficiência 
condizente com uma performance de desenvolvimento 
sustentado no longo prazo.	 Daí, então, pode-se aqui 
propor que o atraso econômico da Região Nordeste deve 
possuir uma relação direta com a baixa inversão em capital 
humano e com a precariedade da infraestrutura regional.

3 – Conclusão

Regiões consideradas pobres, como é o caso do 
Nordeste do Brasil, vivem o drama da busca por um 
padrão de desenvolvimento que não se resume apenas aos 
indicadores positivos em termos de progresso econômico, 
mas, para além disso, necessitam alcançar uma performance 
que proporcione a redução das diferenças em relação às 
regiões mais adiantadas. Para tanto, é necessário contar 
com a presença de estímulos positivos oriundos de fora 
das suas fronteiras e, não menos importante, deve contar 
ainda com as iniciativas que partem de dentro, sobretudo 
aquelas que visam estabelecer fontes tradicionais de 
crescimento econômico.

A Figura 03 apresenta o percentual dos gastos estaduais em infraestrutura (energia, comunicação e transportes) no 
total da despesa, através da média para o período de 2004 a 2013.
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Ao longo das últimas décadas a economia nordestina 
alcançou uma boa performance em relação ao restante do 
país, embora muitos obstáculos internos ao crescimento 
sustentado ainda permaneçam instalados no interior 
da região. Um desses obstáculos mais evidentes é o 
baixo nível de escolaridade dos nordestinos, fator que 
os impede de encontrar ocupações que ofereçam uma 
remuneração minimamente adequada para que possam 
dispor de um padrão de vida digno. Com isto, grande 
parte da população fica relegada a atividades de baixa 
produtividade, o que contribui para a permanência dos 
baixos níveis de eficiência e, como consequência, a 
perpetuação do subdesenvolvimento.

No Nordeste, um dos obstáculos 
internos ao crescimento mais 

evidentes é o baixo nível de 
escolaridade. 

Com investimentos em infraestrutura por parte dos 
governos estaduais que se situam abaixo do padrão 
dos estados brasileiros como um todo, o poder público 

local não tem oferecido a sua parcela de contribuição 
para modificar o cenário da infraestrutura deficiente que 
sempre foi uma das características marcantes do Nordeste 
brasileiro. Na medida em que a infraestrutura aumenta 
a produtividade e diminui os custos do setor privado, 
a mesma se torna um dos requisitos à propagação dos 
investimentos e da viabilização das iniciativas dos 
agentes econômicos. A deficiência deste item, portanto, 
pode ser vista como uma fonte geradora de ineficiência e, 
como consequência, inibidora do desenvolvimento.

Dessa forma, dado que o conceito de desenvolvimento 
só se aplica em um ambiente de alta produtividade e, 
sabendo que este cenário requer indivíduos qualificados 
e uma infraestrutura ampla e de qualidade, pode-se 
concluir que o rompimento das condições de atraso em 
regiões como o Nordeste requer iniciativas que visem 
superar os obstáculos nestes dois campos, pois, do 
contrário nunca a referida região poderá ser, de fato, um 
lugar onde indivíduos altamente qualificados queiram se 
estabelecer e colocar em prática as suas iniciativas. Sem 
isto não haverá desenvolvimento. 
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nordeste, uma de suas 
características mais 

marcantes.
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Artigo

Após uma década em trajetória de redução, os 
desequilíbrios regionais no Brasil voltaram 
a se agravar a partir da grande tempestade 

recessiva de 2014 a 2016. A Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNADc, realizada 
pelo IBGE) relativa ao 1º trimestre de 2018, quando 
comparada com o levantamento realizado no 1º trimestre 
de 2015 (Tabela 3), revela que houve queda de 1,7 
milhão de pessoas na população ocupada nos Estados 
do Nordeste (queda acumulada de 7,6%), um montante 
superior ao 1,4 milhão de redução de pessoas ocupadas 
no Brasil (-1,6% de queda no período). No mesmo 
período, registrou-se abertura de ocupações na região 

Sudeste (+0,5%) e Centro-Oeste (+2,4%), enquanto 
houve diminuição nos ocupados nas regiões Sul (-0,5%) 
e Norte (-0,4%). Nada comparado com o verdadeiro 
desastre ocupacional ocorrido no Nordeste. A abertura 
dos dados segundo os estados da região mostra ainda 
uma grande dispersão no que se refere ao fechamento 
líquido de ocupações – A PNADc mostra que, em um 
período de apenas 3 anos, verificou-se o fechamento de 
16,4% das ocupações em Alagoas. O Maranhão (-13%), 
Piauí (-12,4%), Bahia (-10,8%) e Sergipe (-10%) são os 
outros estados que registraram fechamento líquido de 
ocupações igual ou superior a 10%, no triênio 2015 a 
2017.

DESASTRE OCUPACIONAL 
NO NORDESTE 
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O AGRAVAMENTO DA QUESTÃO SOCIAL

23Economistas - nº 29 - Jul/Set - 2018



Brasil, Grande Região 
e Unidades da Federação

1º Trimestre
2015

1º Trimestre
2018

Variação abs
na ocupação

Variação %
na ocupação

%Var.
BR

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste
Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

92.023
7.104

22.689
40.369
14.539
7.323
2.599
1.366
3.423
1.347
1.597
3.669
1.134

958
6.595 

90.581 
7.076

20.964
40.579
14.460
7.501
2.260
1.197
3.542
1.297
1.516
3.458

948
862

5.885 

-1.442
-28

-1.725
210
-79
178

-339
-169
119
-50
-81

-211
-186
-96

-710 

-1,6
-0,4
-7,6
0,5

-0,5
2,4

-13,0
-12,4

3,5
-3,7
-5,1
-5,8

-16,4
-10,0
-10,8 

100,0
1,9

119,6
-14,6

5,5
-12,3
23,5
11,7
-8,3
3,5
5,6

14,6
12,9
6,7

49,2 

Quando se desagregam os dados segundo a posição 
na ocupação, conforme a Tabela 2, vê-se que houve 
no período 2015 a 2018, em todo o Brasil, um intenso 
movimento de desestruturação do mercado de trabalho, 
com forte queda do número de Empregados (-2,4 
milhões), e forte aumento dos chamados Conta-Própria 
(+1,2 milhões), em sua ampla maioria, contingente 
composto de trabalhadores autônomos no comércio, nos 
serviços de alimentação e pessoais e na agropecuária. 
Neste último caso, destaca-se que no Nordeste, existe 
uma forte concentração de trabalhadores Conta-Próprias 

na Agropecuária, correspondendo em sua esmagadora 
maioria aos pequenos agricultores familiares.

Houve no período 2015 a 2018, 
em todo o Brasil, um intenso 

movimento de desestruturação 
do mercado de trabalho.

Destaca-se, dentre as mudanças ocorridas na estrutura 
da ocupação brasileira no triênio 2015-2018, uma for-
te redução no contingente de Trabalhadores Familiares 

Queda na população ocupada é maior no Nordeste 
Desequilíbrios regionais voltam a se agravar a partir da recessão

Centro-Oeste:  +2,4%

Sudeste:

Sul

Nordeste: +0,5%

 -0,5%

 -7,6%

Norte:  -0,4%

Tabela 1. Brasil, Grande Região e Unidades da Federação: População ocupada nos 1os trimestres 
de 2015 e 2018 e variação (mil pessoas e %).

Fonte: IBGE – PNADc
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Auxiliares (-474 mil), sendo que 66,5% no Nordeste e 
24,5% na Região Sul, as duas regiões brasileiras com 
maior concentração de pequenos agricultores familiares. 
Last, but not least, o Nordeste foi a única região que re-
gistrou uma redução no contingente de Conta Próprias, 

da ordem de 662 mil indivíduos (-9,8% do contingente 
estimado no primeiro trimestre de 2015), quando houve 
aumento de 5,7% deste grupamento no plano nacional, 
sendo que 1,3 milhão na região Sudeste (+15,4%) e 345 
mil na Região Sul (+11%).

Tabela 2. Brasil, Grandes Regiões e Estados do Nordeste: variação do contingente de pessoas 
ocupadas na semana de referência, entre o 1o trimestre de 2015 e o de 2018, por posição na 
ocupação no trabalho principal (mil pessoas, % no período).

Fonte: IBGE – PNADc

Brasil, Grande 
Região e Unidades 
da Federação

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste
Maranhão
Piauí
Ceará
Rio Grande do Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia

Total
Empre-
gado

Empre-
gador

Conta
própria

Traba-
lhador

familiar
auxiliar

-1.442
-28

-1.725
210
-79
178

-339
-169
119
-50
-81

-211
-186
-96

-710

Total
Empre-
gado

Empre-
gador

Conta
própria

Traba-
lhador

familiar
auxiliar

-2.433
-73

-934
-1.163

-281
18
45

-87
-39
-66
-71

-202
-91
-43

-381

287
-11
188
83

-27
54
30
4

28
17
18
32
1
7

50

1.178
123

-662
1.249

345
123

-320
-37
103

0
-16

8
-72
-49

-279

-474
-68

-315
42

-116
-16
-94
-49
26
0

-12
-50
-24
-11

-102

-1,6
-0,4
-7,6
0,5

-0,5
2,4

-13,0
-12,4

3,5
-3,7
-5,1
-5,8

-16,4
-10,0
-10,8

-3,8
-1,8
-6,5
-3,9
-2,8
0,3
3,5

-11,1
-1,7
-7,1
-6,8
-8,0

-11,9
-7,5
-9,3

7,0
-3,9
27,8
4,3

-3,2
15,9
68,2
9,3

25,9
35,4
35,3
26,7
4,8

20,6
24,2

5,4
5,7

-9,8
15,4
11,0
7,6

-29,7
-8,8
10,8
0,0

-3,7
0,9

-22,9
-16,0
-14,1

-17,6
-13,3
-31,3

7,8
-22,3
-13,1
-51,1
-40,5
26,8
0,0

-16,9
-43,5
-68,6
-22,9
-34,2

Variação ( 1 tri 2018/1 tri 2015)Variação absoluta ( 1 tri 2018/1 tri 2015)

Trimestre x Posição na ocupação no trabalho principal

Quando se desagrega a estrutura de ocupações segun-
do a posição e a categoria de emprego na ocupação, re-
vela-se o verdadeiro desastre ocupacional que ocorreu no 
Nordeste no triênio 2015-2018 ( Tabela 3): o fechamento 
líquido de 933 mil (-6,5%) ocupações do tipo Emprega-
dos com Carteira Assinada, em paralelo à redução de 
662 mil (-9,8%) Contas-Próprias e a eliminação de 315 
mil (-31,3%) ocupações do tipo Trabalhadores Familia-
res Auxiliares. No primeiro caso, observa-se uma brutal 
redução de 19,8% do contingente de empregados com 
carteira assinada em Pernambuco (-247 mil pessoas), e 
de 16,7% na Bahia (-306 mil pessoas). 

O contingente de desocupados, 
à medida em que se prolonga 

a estagnação brasileira, 
transforma-se em desocupados 

de longa duração.

O esfacelamento dos investimentos do PAC no seg-
mento de óleo e gás e as agruras enfrentadas pelo setor 
automobilístico e outras atividades da indústria de trans-
formação, a exemplo dos segmentos sucroalcooleiro, 
têxteis e confecções, entre outros, explicam muito da 
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Tabela 3. Brasil, Grande Região e Unidades da Federação: variação do contingente de pessoas 
ocupadas na semana de referência, por posição na ocupação e categoria do emprego no trabalho 
principal (mil pessoas; %).

Brasil, 
Grande 
Região e 
Unidades 
da 
Federação

Empre-
gado no 

setor 
privado, 
exclusi-

ve 
traba-
lhador 

domésti-
co

Empre-
gado no 

setor 
privado, 
exclusi-

ve 
traba-
lhador 

domésti-
co com 
carteira 

de 
trabalho 
assinada

Empre-
gado no 

setor 
privado, 
exclusi-

ve 
traba-
lhador 

domésti-
co sem 
carteira 

de 
trabalho 
assinada

Traba-
lhador 

domésti-
co

Empre-

gado no 

setor 

público

Empre-
gado 
no 

setor 
públi-
co, 

exclu-
sive 

militar 
e 

funcio-
nário 

público 
estatu-
tário 
com 

cartei-
ra de 
traba-
lho 

assina-
da

Empre-
gado 
no 

setor 
públi-
co, 

exclu-
sive 

militar 
e 

funcio-
nário 

público 
estatu-
tário 
sem 

cartei-
ra de 
traba-
lho 

assina-
da

Empre-
gado 
no 

setor 
público 
militar 

e 
funcio-
nário 

público 
estatu-
tário

Empre-
gador

Conta 
própria

Traba-
lhador 
fami-
liar 

auxiliar

Traba-
lhador 

domésti-
co com 
carteira 

de 
trabalho 
assinada

Traba-
lhador 

domésti-
co sem 
carteira 

de 
trabalho 
assinada

Total

Brasil

Nordeste

Maranhão

Piauí

Ceará

R.G. do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Bahia

-1.442

-1.725

-339

-169

119

-50

-81

-211

-186

-96

-710

Brasil

Nordeste

Maranhão

Piauí

Ceará

R.G. do Norte

Paraíba

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Bahia

-1,6

-7,6

-13,0

-12,4

3,5

-3,7

-5,1

-5,8

-16,4

-10,0

-10,8 

-2.487

-896

43

-62

-86

-43

-70

-275

-79

-27

-296 

-5,4

-9,2

5,5

-12,7

-5,3

-7,1

-10,5

-15,2

-15,8

-7,1

-10,4 

-3.153

-933

-39

-28

-86

-73

-53

-247

-60

-41

-306

-8,7

-15,1

-8,4

-10,7

-8,9

-17,5

-13,7

-19,8

-17,0

-15,6

-16,7

666

37

82

-34

0

31

-17

-27

-20

14

9

6,6

1,1

25,5

-14,8

0,0

16,9

-6,1

-4,8

-13,5

12,1

0,9 

184

-42

-2

-15

17

-11

9

3

0

2

-45

3,1

-2,8

-1,4

-16,7

7,0

-11,2

8,8

1,2

0,0

3,8

-9,8

-83

-24

3

-2

-1

-3

2

-7

-1

1

-16

-4,3

-8,1

20,0

-18,2

-2,6

-14,3

10,0

-9,1

-5,6

8,3

-19,5

267

-18

-6

-13

18

-8

8

11

1

1

-30

6,6

-1,5

-4,5

-16,5

8,9

-10,4

9,9

6,6

2,0

2,5

-8,0

-130

5

4

-10

30

-12

-10

70

-12

-18

-38

-1,1

0,2

1,1

-5,0

7,3

-5,1

-3,6

15,4

-6,1

-12,9

-4,8

-165

-27

-2

-9

8

0

1

12

-3

4

-40

-12,3

-9,3

-8,3

-42,9

16,0

0,0

11,1

40,0

-18,8

28,6

-35,1

53

-7

-9

0

-4

-8

-6

-5

9

0

15

2,5

-0,9

-6,7

0,0

-3,8

-13,3

-6,5

-3,9

23,7

0,0

7,9

-20

39

15

-1

27

-4

-7

63

-19

-22

-13 

-474

-315

-94

-49

26

0

-12

-50

-24

-11

-102 

-0,3

2,0

7,5

-0,8

10,5

-2,5

-3,9

21,3

-13,3

-20,8

-2,6 

287

188

30

4

28

17

18

32

1

7

50

7,0

27,8

68,2

9,3

25,9

35,4

35,3

26,7

4,8

20,6

24,2

1.178

-662

-320

-37

103

0

-16

8

-72

-49

-279

5,4

-9,8

-29,7

-8,8

10,8

0,0

-3,7

0,9

-22,9

-16,0

-14,1

-17,6

-31,3

-51,1

-40,5

26,8

0,0

-16,9

-43,5

-68,6

-22,9

-34,2

Var. abs, entre os 1º trimestres de 2015 e 2018

Fonte: IBGE – PNADc
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Avanço não integrado do agronegócio

Em paralelo ao dinamismo da 
produção graneleira (e ainda um 
incipiente processo de adensamento 
e integração com a produção de 
proteína animal na região), houve 
um rápido fechamento de mais de 
100 mil estabelecimentos rurais 
menores que 10 ha (5,4% do estoque 
total), quando confrontados os dados 
do Censo Agropecuário 2017 aos do 
levantamento anterior (2006).

destruição de ocupações nas capitais e regiões metropo-
litanas do Nordeste Oriental, especialmente nos estados 
de Alagoas, Ceará e Rio Grande do Norte. A maioria vive 
uma dinâmica semelhante a que atinge os 3,2 milhões 
que perderam o emprego com carteira assinada no plano 
nacional: uma parte migrou para formas precárias de in-
serção na ocupação (Trabalhador sem Carteira Assinada, 
Contas Próprias no Setor Informal, entre outras), enquan-
to a outra parte engrossou o contingente desocupados 
(inclusive aqueles que se encontram na condição de “Não 
Ocupados Por Desalento”) e que vão, à medida em que 
se prolonga a estagnação brasileira, transformando-se 
em desocupados de longa duração, com graves prejuízos 
para a produtividade média da força de trabalho regional 
e nacional.

Já a redução do contingente de Contas-Próprias, no 
Nordeste, concentrou-se no setor rural, atingindo sobre-
tudo os Estados do Maranhão (-320 mil pessoas) e Bah-
ia (-279 mil), mas com reflexos nos Estados de Alagoas 
(-72 mil), Sergipe (-49 mil), Piauí (-37 mil) e Paraíba 
(-16 mil). A abrupta redução no contingente de Traba-
lhadores Familiares Auxiliares concentrou-se na Bahia 
(-102 mil) e Maranhão (-94 mil), mas com os Estados 
de Pernambuco (-50 mil), Piauí (-49 mil) e Alagoas (-24 
mil) destacando-se entre os demais estados. 

Diferentia specifica em relação ao que ocorreu nas 
demais regiões brasileiras, a redução do contingente 
de Contas Próprias (-9,8%) e Trabalhadores Familiares 
Auxiliares (-31,0%) no Nordeste, explicou-se basica-
mente pelo fechamento líquido de 1,2 milhão de ocupa-
ções na Agropecuária, concentradas no setor rural, cujo 
vertiginoso incremento no último triênio não pode ser 
explicado somente pelos impactos da tempestade reces-
siva e da estagnação que a sucede, desde 2014. Descre-
ver a trajetória recente dessas pessoas em situação de 
grave desvantagem social passou a ser um tema com 
centralidade no programa de pesquisas do IMESC, com 
o objetivo de contribuir para o desenho de políticas pú-
blicas que sejam capazes de intervir tempestivamente, 
para reverter o agravamento da questão social na região.   

As reduções observadas 
no Nordeste explicam-se 

basicamente pelo fechamento 
de 1,2 milhão de ocupações na 

Agropecuária.

Partiu-se, nas indagações iniciais que emergem da 
leitura dos dados da PNADc, da hipótese de que está 
em curso no Nordeste um processo de desruralização, 
que se acelerou fortemente na última década. Há três 
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outros fatores que condicionam esse processo: a)  
mudanças demográficas; b) grave crise financeira da 
ampla maioria dos municípios do Nordeste, mais grave 
na região dada a maior dependência de transferências 
da União, agudizada pela contração dos repasses 
dos fundos constitucionais (FPE e FUNDEB, entre 
outros); c) o que pode ser chamado, preliminarmente 
de avanço não integrado do agronegócio, especialmente 
nos Estados que integram o corredor Centro-Norte, 
de expansão da agricultura graneleira e da produção 
de proteína animal, nos estados do Bahia, Maranhão 
e Piauí.1  Não por acaso, os três Estados mencionados 
concentram 90% da destruição de ocupações do tipo 
Conta Própria, e não menos que 62% do contingente de 
Trabalhadores Familiares Auxiliares no Nordeste. 

Os temas demográficos, que serão melhor 
compreendidos com a realização do Censo Demográfico 
de 2020 (para a viabilização do qual, em tempos de 
tesouras cegas, todos temos que lutar bravamente), se 
apresentam através do rápido envelhecimento da média 
dos ocupados na agropecuária, dentre os detentores de 
propriedades até 10 hectares (ao contrário do que ocorre 
nas propriedades maiores). Ou seja, problemas de 
sucessão familiar no campo, em um contexto de médio 
prazo, no qual houve um longo período de ampliação 
da cobertura dos programas sociais e aumento da 
escolaridade dos mais jovens, seguido por uma grave 
crise hídrica e brutal contração na circulação de renda 
monetária na região. 

Por avanço não integrado do Agronegócio, propõe-
se, como hipótese investigativa, a partir dos indicadores 
ocupacionais analisados, que: a) nos territórios onde 
se desenvolve com mais dinamismo, o Agronegócio 
contribui de forma decisiva para o processo de 

desruralização em curso; b) por antinomia, é necessário 
indagar se existem situações e casos em que o avanço 
do agronegócio tenha ocorrido ou esteja ocorrendo 
de forma integrada, desacelerando ou, idealmente, 
invertendo o processo de liquidação e expulsão desse 
enorme contingente de pessoas das áreas mais rurais 
(pobres) na região nordestina em direção a uma situação 
de extrema fragilidade no contexto urbano. E a verdade 
é que existem, e devem ser estudados, em estados das 
Região Sul e Centro Oeste, e mesmo em vários estados 
da Região Nordeste, experiências bem-sucedidas de 
integração e dinamização da base de produtores rurais 
familiares, que devem ser contextualizadas para orientar 
políticas, programas e ações que possam lidar com o 
desastre ocupacional em curso no Nordeste.

O mais preocupante é que o desastre ocupacional 
nordestino ocorre quando se desenrola uma verdadeira 
“operação desmonte” nos gastos federais na Região, 
que se iniciou de forma mais intensa nos investimentos 
diretos em infraestrutura e nos financiamentos 
do BNDES, e vai avançando rumo ao corte das 
transferências e dos gastos sociais, à medida em que 
prossegue o processo de enrijecimento do Orçamento e 
corte das despesas discricionárias, nos termos da PEC 
95, a Emenda Constitucional que prevê o congelamento 
das despesa do Tesouro  em termos reais, por 20 anos.

O desastre ocupacional 
nordestino ocorre quando se 

desenrola uma verdadeira 
“operação desmonte” nos gastos 

federais na Região.

Houve um esfacelamento do Plano de Aceleração 
do Crescimento - PAC no Nordeste, com o abandono 

1  - Os três Estados fazem parte da região do mundo com maior velocidade e potencial de expansão das referidas atividades no mundo, 
o MATOPIBA (que inclui ainda, o Estado do Tocantins).
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do segundo trem da Petrorefinaria Abreu Lima, 
assim como de outros projetos na primeira e segunda 
geração da cadeia de derivados de petróleo. Houve 
também o abandono ou a quase paralização de obras 
estruturantes como o Projeto de Transposição do Rio 
São Francisco (que precisa ter completadas suas redes 
de capilarização para ter o impacto desenhado), assim 
como da Ferrovia Transnordestina. Some-se a isto o 
cancelamento, pela Petrobras, dos projetos das duas 
petrorefinarias, a Premium I, em Bacabeira (Região 
Metropolitana de São Luís, que chegou a completar 
as obras de terraplenagem, antes de ser abandonada 
com grave prejuízo para a região impactada), assim 
como a Refinaria Premium II, que seria implantada 
no Estado do Ceará e foi abandonada ainda na fase de 
detalhamento dos Projetos.

Não por acaso, registrou-se uma explosão da 
pobreza extrema no Nordeste, que concentra 3 em 
cada 4 pessoas que não conseguem auferir o ganho 
monetário necessário para adquirir a ração básica de 
sobrevivência, de acordo com metodologia do PNUD. 
Estima-se, com base nos trabalhos da Pnad Continua 
(IBGE) e da LCA consultores, que no biênio 2016/2017 
houve um aumento de 2,1 milhões de pessoas no 
contingente de extremamente pobres no Brasil. Destes, 
1,51 milhão (72%) surgiram na Região Nordeste, 

enquanto que cerca de 230 mil (10,9%) surgiram na 
Região Norte. Ou seja, 83% dos novos Extremamente 
Pobres surgiram nas Regiões Norte e Nordeste, que 
concentram não mais que 36% da população brasileira. 
A correção do salário mínimo abaixo da inflação, em 
2018, deverá agravar aquele quadro, uma vez que 
contribuirá para o aviltamento do benefício-base da 
Previdência rural e também do Programa de Benefícios 
de Prestação Continuada – BPC, que desempenham 
importante papel na geração de renda e na capilarização 
do consumo no Nordeste.

O Nordeste concentra 3 em cada 
4 pessoas que não conseguem 
o ganho necessário para sua 

sobrevivência.

O desastre ocupacional que se abateu sobre a Região 
Nordeste mostra a necessidade de revermos o modelo 
de desenvolvimento que Carlos Américo Pacheco, ain-
da em meados dos anos 90, denominou de “fragmenta-
ção da nação” - a multiplicação de economias de encla-
ves com articulação direta com o mercado mundial e 
escassas articulações com o mercado regional. Precisa-
mos, alternativamente, pensar em projetos de infraes-
trutura voltados para a integração do mercado regional, 
acelerando a circulação de mercadorias e pessoas. 

Fonte: IBGE – PNADc

Tabela 4. Brasil e Grandes Regiões: evolução do contingente de Extremamente Pobres, entre 2015 
e 2017 (milhões de pessoas, Var. abs e %; Composição regional %)

Balanço
Regional

2015 2016 Var%
17/15

Var absol.
17/15

Comp%
2017

Brasil
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

12,74
1,76
6,65
3,09
0,75
0,48

13,14
1,95
7,36
2,88
0,7
0,45

2017

14,83
1,99
8,16
3,28
0,84
0,56

16,4
13,0
22,7
6,0
11,7
15,8

2,09
0,23
1,51
0,19
0,09
0,08

100,0
10,9
72,3
8,9
4,2
3,7
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A multiplicação de economias 
de enclaves com articulação 

direta com o mercado mundial 
e escassas articulações com 
o mercado regional levou à 
“fragmentação da nação”.

É necessário priorizar-se políticas de emprego, de 
cunho keynesiano tradicional, a exemplo de obras 
de infraestrutura que mobilizem a construção civil e 
que sejam capazes de enfrentar o brutal agravamento 
da pobreza rural, ainda mais com a cada vez mais 
provável aproximação de nova crise hídrica na região, 
a qual, em um cenário mais drástico, poderá demandar 
um conjunto de obras e serviços destinados a ampliar 
a capacidade de retenção hídrica, principalmente no 
semiárido nordestino. 

Um esforço todo especial deve ser feito na reconstru-
ção do padrão de financiamento dos investimentos 
públicos no Nordeste, profundamente abalado com 
o colapso financeiro da União. A busca de fontes 
alternativas de financiamento para os investimentos 

públicos estruturantes deve ser pensada como uma 
pauta prioritária, e depende de novas articulações 
políticas e técnico-administrativas para obter aval para 
novos empréstimos.

O Sistema BNB/ETENE/SUDENE ganha um relevo 
essencial no enfrentamento da crise atual.  Os cerca 
de R$ 30 bilhões anuais do Fundo Constitucional do 
Nordeste - FNE, e ainda o Fundo de Desenvolvimento 
do Nordeste - FDNE (R$ 5,1 bilhões disponíveis ao 
final de 2017), representam uma parte importante 
do financiamento ao setor privado na região e há um 
grande espaço para melhorar a distribuição setorial da 
aplicação dos recursos, priorizando setores com elevada 
capacidade de geração de empregos, renda, inovações e 
criação de bases tributárias, a exemplo da agroindústria 
e do turismo A perspectiva de realizar-se uma ampla 
renegociação das dívidas com o PRONAF deve ter 
apoio dos governos estaduais e municipais na realização 
de uma “busca ativa” dos inadimplentes, na elaboração 
de projetos viáveis para os novos financiamentos, com 
destaque também para ações de assistência técnica rural 
e de apoio à comercialização.
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Compreender as disparidades regionais é 
o ponto de partida essencial para balizar 
políticas públicas que objetivam desenvolver 

determinada região. O processo de desenvolvimento 
regional, que não consiste apenas em crescimento 
econômico, fundamenta-se na capacidade de organização 
política e social. Esta última é o fator endógeno capaz 
de transformar o crescimento em desenvolvimento, por 
meio de uma rede complexa de instituições e de agentes 
de desenvolvimento que se relacionam por meio da 

cultura regional e do projeto político local (BOISIER, 
1992).

Nesse sentido, ainda que a compatibilidade entre o 
crescimento econômico e o desenvolvimento regional 
não aconteça de forma espontânea, o primeiro represen-
ta uma condição necessária para a criação de um arca-
bouço favorável ao segundo, especialmente em regiões 
economicamente mais atrasadas, como o Nordeste e sua 
unidade federativa Piauí. Portanto, analisar uma medida 
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Além de belíssimas 
praias, o Piauí 

conta com a maior 
concentração de 

pinturas rupestres de 
todo o mundo.

1  Em 2017, houve a criação de mais um território a partir da subdivisão do território Vale do Rio Guaribas em Chapada Vale do 
Rio Itaim e Vale do Rio Guaribas (SEPLAN, 2018).

de crescimento econômico de uma unidade territorial - 
como o Produto Interno Bruto per capita - e entender de 
que forma esta se relaciona à sua vizinhança é o ponto de 
partida para formular políticas desenvolvimentistas efi-
cientes. Escassas nas opções gerais da política macroe-
conômica brasileira, mas fundamentais para transformar 
a estrutura das macrorregiões do país. 

O processo de desenvolvimento 
regional, que não consiste apenas 

em crescimento econômico, 
fundamenta-se na capacidade de 

organização política e social.

Em uma unidade da federação caracterizada pela 
desigualdade tanto econômica quanto social como 
o Piauí, um estudo nessa linha se faz necessário e 
relevante. A fim de subsidiar o debate sobre o tema, o 
presente trabalho tem como objetivo mensurar o grau de 
associação econômica entre os municípios do Piauí por 
meio da análise exploratória de dados espaciais, mais 
especificamente, do Produto Interno Bruto per capita 
(PIBpc). É um estudo oriundo da Regional Estudies 
Association, apresentado no evento “Urbanisation in 
Latin America: Exclusion, Marginality and Conflict” 
/ Latin America Division Conference 2017, São Paulo, 
Brasil.

O Estado do Piauí possui um território que corresponde 
a 2,9% da área do país e 16,0% do Nordeste, sendo o 
11º Estado em área (IBGE, 2017). Em 2014, apesar de 
sua economia responder por apenas 0,7% da produção 
brasileira (PIB) e 4,7% do Nordeste, sua população tinha 
maior participação regional; nesse mesmo ano, havia 1,6% 
dos residentes do Brasil e 5,7% dos nordestinos. Dados 
que refletem no seu indicador de crescimento econômico, 
um PIB per capita relativamente baixo em relação ao país 
(41,4% do PIB per capita do país) e menor que o mesmo 
indicador no NE (82,4%). Ao mesmo tempo, revelam-
se contrastes econômicos intrarregionais, pois, apesar de 
Teresina (capital) participar com 47,1% do PIB do Estado 
em 2014, os maiores PIBs per capitas concentram-se 
na região do sudoeste do Estado, área do agronegócio 
(IBGE, 2016).

A divisão convencional do IBGE aglomera os seus 
224 municípios piauienses em quatro mesorregiões 
geográficas, quais sejam, norte piauiense, centro-
norte piauiense, sudeste e sudoeste piauiense. Essas se 
subdividem, respectivamente, em duas, quatro, três e 
seis microrregiões, totalizando quinze (IBGE, 2018). Já 
o governo do Piauí criou, em 2003, quatro macrorregiões 
(litoral, meio-norte, semiárido e cerrado) subdivididas 
em 11 territórios, para fins de planejamento participativo 
e desenvolvimento de políticas regionais (PIAUÍ, 2006)1. 
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O Piauí é possuidor de formações naturais e 
características ambientais determinantes de riquezas 
naturais, como o Delta do Rio Parnaíba (único das 
Américas), belas praias favoráveis ao turismo e 
práticas desportivas, arquitetura natural em formações 
rochosas imponentes no município de Sete Cidades; 
além de inúmeras combinações ambientais favoráveis 
ao aproveitamento econômico de diversas atividades 
produtivas, quais sejam, soja, produção de mel (em geral, 
orgânico), cera de carnaúba (monopólio brasileiro), 
cultura do caju, criação de animais de pequeno porte, 
mineração para construção civil e agropecuária, geração 
de energia solar e eólica, entre outras. E ainda hospeda 
os resquícios dos habitantes mais antigos das américas. 

2.Análise exploratória dos dados 
espaciais

A análise exploratória de dados espaciais (AEDE) 
visa identificar as características das dependências es-
paciais entre vizinhos. Segundo Almeida, Perobelli e 
Ferreira (2008, p.1), essa técnica de análise permite, 
além de descrever dados com distribuição espacial e 
os padrões de associação espacial (clusters espaciais), 
detectar a existência de diferentes regimes espaciais ou 
outras formas de instabilidade espacial (não estaciona-
riedade) e identificar observações atípicas (i.e. outliers).

A autocorrelação espacial, que fornece uma indi-
cação formal do grau de associação linear entre duas 
regiões, é calculada através do I de Moran, que possi-
bilita a análise sob duas óticas: global e local. Almeida 
e Guanziroli (2013, p. 7) apresentam a estatística na 
forma global como na equação 1: 

Em que wij é a matriz de pesos espaciais, igual a 1 se 
as observações i e j são vizinhas por algum critério de 

vizinhança (em geral, Torre, Rainha e Distância Eucli-
diana). xi representa o valor da variável em determina-
da localização i e a sua média é x, sendo j a localização 
do vizinho. Já n é o número de observações. Deve-se 
ressaltar que, quanto mais próximo de 1 ou -1, maior a 
autocorrelação entre vizinho (positiva ou negativa) e, 
quanto mais próximo de zero, menor será a associação. 
Além do mais, a significância estatística do índice é um 
critério determinante.

Como as relações espaciais globais podem não se 
aplicar ao nível local, um espaço geográfico específico 
da região, para captar o comportamento local, é neces-
sário avaliar a Associação Espacial Local (LISA) que 
avalia a autocorrelação local, como apontou Marcona-
to, Moro e Parré (2016, p.7). A equação 2 detalha.

Como já definidas as variáveis, o importante na 
equação 2 é avaliar os resultados do I de Moran Local 
(LISA). Caso Ii > 0 significa que valores elevados de 
uma referência regional se associam a valores elevados 
dos vizinhos, e baixos associam-se a baixos, formando 
clusters em dois níveis. Já quando Ii < 0 formando clus-
ters em que uma região com valores elevados associa-
-se aos vizinhos de valores baixos e vice-versa.

Como se percebeu, o índice LISA pode identificar 
as associações por quadrantes na dispersão dos dados, 
onde existe as relações entre vizinhos em: alto-alto 
(valores elevados de uma região correlacionam-se a 
valores elevados dos vizinhos), baixo-baixo (valores 
baixos de uma região relacionam-se a valores baixos 
dos vizinhos), alto-baixo (valores elevados de uma re-
gião correlacionam-se a valores baixos dos vizinhos) e 
baixo-alto (valores baixos de uma região relacionam-se 
a valores elevados dos vizinhos) (ALMEIDA, 2012). 
É importante ressaltar que a matriz de pesos espaciais 

I= (1)
n( )∑i  ∑j  wij

∑i   ∑j  wij  (xi - x) (xj - x)
∑i (xi - x)2

Ii= (2)
n

∑i  (xi - x)2

(xi - x)  ∑j  wij  (xj - x)
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é definida antes da realização da análise exploratória 
dos dados espaciais. Dessa forma, os resultados da 
análise podem ser sensíveis à escolha da matriz. 

Como já se revelou, a variável básica do modelo 
foi o Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos mu-
nicípios do Piauí, oriundo do IBGE (2016). O univer-
so da pesquisa abrange todo o conjunto das unidades 

municipais do Piauí, composto por 224. A figura 1 
representa, para 2014, as distribuições dos dados de 
PIBpc e população. Vale ressaltar que, em função da 
distribuição populacional e do crescimento do agro-
negócio, a produção per capita mais elevada tem se 
concentrado na região do sudoeste piauiense. Nas por-
ções do centro-norte e norte do Estado ocorre maior 
concentração populacional. 

Quantile: PIBpc
[4.59e+003 : 5.23e+003] (37)
[5.23e+003 : 5.68e+003] (38)
[5.69e+003 : 6.13e+003] (37)
[6.15e+003 : 6.63e+003] (37)
6.68e+003 : 8.1e+003] (38)
[8.18e+003 : 4.57e+004] (37)

Quantile: Pop
[1.24e+003 : 3.91e+003] (37)
[3.91e+003 : 4.83e+003] (38)
[4.84e+003 : 6.1e+003] (37)
[6.12e+003 : 8.29e+003] (37)
8.33e+003 : 1.44e+004] (38)
[1.45e+004 : 8.41e+005] (37)

Figura 1 – Distribuição espacial dos municípios do Piauí por faixa de Produto Interno Bruto 
per capita e população. 

A - Produto Interno Bruto 
per capita – Piauí - 2014

B - População (faixa de 
números de habitantes) - 
Piauí - 2014

Percebe-se em figura 1 A que 149 municípios, 66,52% 
do total do Estado, têm PIBpc que variam de R$ 4.590,0 
a R$ 6.663,0. As unidades municipais com os mais ele-
vados produtos per capita (faixa de R$ 8.180,00 a R$ 
45.700,00) formam um aglomerado (visual) na porção 
limítrofe com o rio Parnaíba no sudoeste do Piauí e, 
a maioria, está envolvida com o agronegócio da soja, 
região do cerrado. 

Apesar da economia do Piauí ainda ser concentra-
da em poucos municípios (aproximadamente 75% do 
PIB localiza-se em 22 municípios - 10% mais ricos) 
e no setor de serviços, sua estrutura tem mudado com 
o desenvolvimento do agronegócio na mesorregião do 
sudoeste piauiense, gerando uma nova conformação 
econômica espacial. Para Leal (2013) é uma atividade 

que tem como produto principal a soja e que se materia-
liza a partir da década de 1990 com a promoção de di-
versas transformações socioespaciais. É justamente na 
região produtora do agronegócio que estão, atualmente, 
os maiores PIBpc do Estado. 

Os municípios mais populosos em 2014, em sua 
maioria, (figura 1 B) estavam nas mesorregiões do 
centro-norte piauiense e do norte piauiense (faixa de 
14.500 a 841.000 habitantes). Nesta, encontra-se Par-
naíba (litoral do Piauí), a segunda maior economia e 
segundo município mais populoso do Estado em 2014, 
com 149.348 hab., 4,67% de sua população. E, naque-
la, encontra-se Teresina, onde residiam 840.600 habi-
tantes no referido ano, 26,31% da população piauiense 
(IBGE, 2016).

Fonte: Elaboração Própria 
a partir dos dados do IBGE 
(2018) e IBGE (2016).
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Rainha (Queen)

I de Moran = 0,5375
Pseudo p-valor = 0,001 (999 permutações)

Torre (Rook)

I de Moran = 0,5423    
Pseudo p-valor = 0,001 (999 permutações)

Distância Euclidiana

I de Moran = 0,5846   
Pseudo p-valor = 0,001 (999 permutações)

2.1. I de Moran Global

Para o cálculo do I de Moran, definiu-se a matriz de pe-
sos espaciais W, a partir do critério de vizinhança. Nesse es-
tudo, utilizou-se como critério de contiguidade a distância 
euclidiana, que Almeida (2012) aponta como uma forma 
de mensuração aproximada da distância em linha reta de 
duas regiões. A matriz de distância euclidiana gerou maior 
autocorrelação entre os dados e se adaptou melhor ao con-
junto dos dados PIBpc dos municípios do Piauí (Tabela 1).

O I de Moran de 0,5846 mostra uma associação posi-
tiva entre os municípios vizinhos. E, como se observou, 
pelo teste de significância, rejeitou-se a hipótese nula de 
independência espacial. 

Ou seja, houve uma correlação positiva e significan-
te, os municípios com PIBpc mais elevados tendem a 
correlacionar-se com os municípios de PIBpc elevados 
e vice-versa. Para verificar o detalhamento da correla-
ção espacial entre os municípios vizinhos, a Figura 2 
mostra a distribuição por quadrantes.

Os dados concentram-se nos quadrantes 1 (Q1) e no 
quadrante 2 (Q2), demonstrando que se formam dois 
clusters: os municípios de associação de baixos PIBpc 
com baixos e os de associação de elevados PIBpc com 

elevados. Cabe investigar, através da correlação Local, 
se há significância estatística.

2.2. I de Moran Local – LISA

A Figura 3 mostra os resultados para a autocorrela-
ção espacial local, identificando as diferenças locais de 
associação entre os municípios pelo critério econômico 
(PIBpc) a partir de uma matriz de pesos espaciais com a 
distância euclidiana como critério de vizinhança.  

Percebe-se que a maioria dos municípios do Piauí 
(178) não apresentou significância para a formação dos 
clusters. Mas houve a relação significativa para a região 
do cerrado de nove municípios (vermelho) que forma-
ram um grupo de PIBpc elevados associando-se a PI-
Bpc elevados. Esses são casos extremos no Piauí, onde 
se localiza a produção do agronegócio. Por outro lado, 
existe um cluster (azul) de autocorrelação entre muni-
cípios de baixos PIBpc na região do semiárido (sudeste 
piauiense) e entre a capital e o litoral (norte). O semiári-
do é uma região de baixo desempenho econômico.  

3.	 Considerações Finais

O Piauí tem uma economia municipal desarticulada, 
onde, inclusive, economias de baixo desempenho econô-
mico estão associadas. Apenas na região do cerrado tem 
ocorrido formação de clusters de municípios de maior de-
sempenho econômico, o que ocorre muito em função do 
agronegócio da soja, região do cerrado. 

Essa baixa coordenação entre as economias municipais 
sugerem que o Piauí necessita superar os entraves estrutu-
rais que atrofiam seu processo de desenvolvimento, expan-
dindo suas capacidades produtivas, a partir de estratégias 
de desenvolvimento regional centralizadas pelo governo e 
alavancadas pelos seus agentes econômicos, que superem 
as deficiências apresentadas em políticas unicamente as-

Tabela 1 – Coeficientes I de Moran Global para 
os PIBpc dos municípios do Piauí, por diferentes 
critérios de vizinhança.
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LISA Significante Map:
Matriz_Dist_Euc_centroide, I_PIBpc (999 perm)

Not Significant (178)
p = 0.05 (27)
p = 0.01 (12)
p = 0.001 (7)

LISA Cluster Map:
Matriz_Dist_Euc_centroide, I_PIBpc (999 perm)

Not Significant (178)
High-High (9)
Low-Low (34)
Low-High (1)
High-Low (2)

Moran’s I: 0.584588
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I de Moran global – matriz distância euclidiana

Figura 2 – Distribuição dos dados espaciais por quadrantes – PIBpc – Piauí – 2014.

Figura 3 – LISA significância mapa e LISA cluster mapa – Matriz–Distância Euclidiana 
para PIBpc – Piauí – 2014

Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do IBGE (2018) e IBGE (2016).

Fonte: Elaboração 
Própria a partir dos 
dados do IBGE (2018) 
e IBGE (2016).

sistencialistas, descontínuas, que não criam condições de 
sustentabilidades das atividades produtivas nem permitem 
superar as privações inerentes ao processo de desenvolvi-
mento econômico e social.

O Piauí necessita superar os 
entraves estruturais que atrofiam 
seu processo de desenvolvimento.

Nesse sentido, a estrutura econômica diversa do Piauí 

gera implicações nos efeitos de políticas. Na região do su-
doeste do Estado, as ações dos agentes econômicos têm ala-
vancado transbordamentos econômicos (PIBpc) positivos 
sobre as relações intermunicipais. Nesse cluster, a possível 
implantação de políticas indutoras da produção criaria, pro-
vavelmente, efeitos dinâmicos maiores sobre o crescimento 
econômico, em função da economia do agronegócio possuir 
elevado grau de encadeamento produtivo, gerando efeitos 
intrarregionais diversos e transbordamentos inter-regionais, 
o que exigiria políticas compensatórias socioambientais.
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Nos clusters de baixa associação econômica, a possí-
vel difusão de políticas e ações dos agentes sociais so-
bre os setores economicamente mais relevantes, entre os 
quais aqueles que geram produtos regionais, caracterís-
ticos do Piauí2, poderia tornar-se prioridade da agenda 
local de desenvolvimento.  Essas políticas e ações, quan-

do planejadas em longo prazo, baseadas na autogestão e 
na elevação da capacidade produtiva, fortalecem o vaza-
mento positivo intrarregional de renda, melhorias sociais 
e ambientais. Espera-se, então, maiores impactos na eco-
nomia social e redução dos efeitos perversos da dinâmica 
estrutural da macroeconomia regional do Piauí.

A difusão de políticas sobre 
os setores economicamente 

mais relevantes, entre os quais 
aqueles que geram produtos 

característicos, poderia tornar-
se prioridade da agenda local de 

desenvolvimento.  
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PLANEJAR PARA DESENVOLVER O 
REGIONAL E O LOCAL:
FÁCIL DE DIZER, MAS DIFÍCIL DE FAZER

Existe uma grande diversidade de teorias que 
descrevem as diferentes formas de dinamismo 
das regiões consideradas desenvolvidas 

ou dinâmicas. Ao longo da história econômica várias 
se destacaram, tais como, as teorias neoclássicas de 
crescimento de convergência local e regional, as teorias 
de keynesiana (base de exportação, causação cumulativa, 
efeitos de encadeamento ou os polos de crescimento), 
ou as teorias mais recentes (após 1970) que enfatizam 
o papel do local no processo de planejamento do 
desenvolvimento (distritos industriais, “meio inovador”, 
clusters, sistemas regionais de inovação (SRI), regiões 
aprendizagem, os arranjos produtivos locais (APLs)), ou 
a nova geografia econômica (NGE).

A grande maioria dessas teorias foram desenvolvidas 

tomando-se como objeto de estudo regiões localizadas 
em países considerados centrais. Isso ocorria, pois, nas 
regiões denominadas periféricas não se encontravam 
características que eram ditas como fundamentais 
para que houvesse uma mudança de dinamismo e de 
desenvolvimento. Por exemplo, os países periféricos 
eram considerados como sendo um espaço social com 
relações sociais frágeis, o que dificultava a interação 
entre os agentes; seria mais fácil ocorrer um processo 
de “learning produtivo” do que “learning inovativo”; 
uma pequena e restrita dimensão da densidade urbana 
e áreas de mercado, dificultando o surgimento e criação 
de atividades industriais e de serviços complementares; 
e um entorno de subsistência, em vez de se encontrar 
um processo territorial do desenvolvimento de forma 
complementar.
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Os países periféricos eram 
considerados como sendo um 

espaço social com relações 
sociais frágeis.

As teorias da primeira metade do século 
XX enfatizavam sobremaneira o processo de 
desenvolvimento a partir da industrialização. Nessas 
teorias, os motores dos investimentos eram associados 
às indústrias do antigo padrão Fordista de produção. A 
partir de 1970 esse modelo se altera, restando aos “locais” 
encontrarem formas de se inserir num mundo econômico 
cada vez mais global e competitivo. A quantidade de 
teorias e conceitos que foram desenvolvidos a partir 
de 1970 reflete também o esforço, pelas regiões, 
de se sobressaírem neste contexto, a partir de suas 
especificidades. Hoje não é necessário que a cidade seja 
de grande dimensão, ela pode ser competitiva se tiver a 
capacidade de utilizar o seu diferencial, da sua estrutura 
produtiva, no seu processo de desenvolvimento local.

E aqui ressalto um ponto muito importante, de que a 
industrialização não deve encarada como um meio de 
desenvolvimento, mas sim, como um possível gargalo 
produtivo, uma barreira que a região deve superar com 
relação à possibilidade de agregar valor e gerar cadeias 
produtivas locais completas. Para que isso ocorra, não 
necessariamente precisa ser com grandes empresas.

Por que uma região, um município, não pode ter um 
conjunto de micros empresas, pequenas e médias, que 
interagem entre si, que sejam inovadoras e, ao mesmo 
tempo, competitivas, com grande investimento em 
P&D, e com grande capacidade de multiplicação de 
renda e empregos locais? Podem coexistir todas essas 
realidades num mesmo “meio”. Toda região tem uma 
especificidade e é esta característica que deve ser o 
motor do seu desenvolvimento, é aí que nasce o processo 
de desenvolvimento local. O desenvolvimento deve 
ser entendido como:“(...) um processo multifacetado 
de intensa transformação estrutural, resulta de 
variadas e complexas interações sociais que buscam 
o alargamento do horizonte de possibilidades de 
determinada sociedade. Deve promover a ativação 
de recursos materiais e simbólicos e a mobilização 
de sujeitos sociais e políticos, buscando ampliar 
o campo de ação da coletividade, aumentando 
sua autodeterminação e liberdade de decisão. 
Nesse sentido, o verdadeiro desenvolvimento exige 
envolvimento e legitimação de ações que promovem 
rupturas e, portanto, envolve tensão, eleição de 
alternativas e construção de trajetórias históricas, 
com horizontes temporais de curto, médio e longo 

Não é necessário que a cidade 
seja de grande dimensão, ela pode 

ser competitiva se utilizar o seu 
diferencial no seu processo de 

desenvolvimento local.
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prazo. A construção social e política de trajetórias 
sustentadas de desenvolvimento deve promover 
a inclusão de parcelas crescentes das populações 
marginalizadas, a incorporação sistemática dos 
frutos do progresso técnico, a endogeneização dos 
centros decisórios mais importantes e atenção 
permanente para as condições da sustentabilidade 
ambiental, dentre outros elementos”.

Toda região tem uma 
especificidade e é esta 

característica que deve ser o 
motor do seu desenvolvimento.

Pensando nas características da globalização onde as 
comunicações encurtaram distâncias e a competitividade 
é mais acirrada, as especificidades locais devem ser 
incentivadas e utilizadas como fator de diferenciação 
regional no mercado. A história local, a aprendizagem 
associada à estrutura de produção e consolidada 
historicamente, acumula um conhecimento através das 
experiências de produção desta estrutura que devem ser 
utilizadas pelos agentes locais como intensificadores 
desta diferenciação.

É neste contexto que não se deve dissociar esses 
elementos do processo de planejamento e da construção 
de políticas públicas locais para o desenvolvimento. 
Da mesma forma que as teorias, quando se analisam 
as políticas públicas de desenvolvimento regional é 
possível constatar que as décadas de 1950 a 1970 foram 
ricas em práticas de desenvolvimento, particularmente 
associadas com a propagação e aplicação dos conceitos 
dos “polos de crescimento” como políticas regionais, 
além de um avanço da ciência regional e das análises 
de sistemas espaciais, da formulação de modelos de 
sistemas urbanos, e de outros esforços objetivando 
a reconstrução de hierarquias mais equilibradas e 
equitativas de cidades e regiões.

Mas as políticas desenvolvidas até a década de 
1970 não obtiveram o sucesso desejado e exigiram 
uma reorientação da política, incluindo os problemas 
regionais e as reivindicações regionais e locais na 
agenda de discussão. Isso gerou uma descentralização 
da política regional colocando as instâncias regionais e 
locais com maior peso nas decisões sobre as políticas a 
serem implementadas nos seus territórios.

Analisando o Brasil, o cenário não foi distinto. 
Durante muito tempo, a principal preocupação 
das políticas de desenvolvimento e crescimento se 
referiu à ampliação das infraestruturas básicas de 
apoio à estrutura produtiva. As preocupações com o 
desenvolvimento regional e com o ordenamento do 
território começaram a ganhar mais espaço nas políticas 
públicas somente a partir de 2000, haja vista que, de 
modo geral, nas duas décadas anteriores a principal 
preocupação sempre foi em relação a estabilização da 
economia.

Durante muito tempo, a principal 
preocupação das políticas de 

desenvolvimento e crescimento 
se referiu à ampliação das 

infraestruturas básicas de apoio 
à estrutura produtiva.

Após o ano 2.000, o discurso mudou, seja através 
das políticas explícitas (a Política Nacional para o 
Desenvolvimento Regional - PNDR) ou das implícitas. 
Os incentivos aos setores produtivos parecem estar 
cada vez mais na agenda política. Mesmo que não 
tenha ocorrido um grande dinamismo do setor, a 
indústria passou a ser um elemento estratégico e 
ocupou esse espaço por sua própria natureza. O cenário 
econômico mundial e nacional, associado à crise 
política e econômica nacionais, alteraram novamente 
o direcionamento das políticas nacionais.
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Entretanto, deve-se ressaltar que todo o esforço do 
governo central em reduzir a taxa de juros e oferecer 
incentivos ao setor industrial não foi suficiente para 
gerar uma condição estável de bom comportamento da 
demanda, suficiente para deslanchar os investimentos 
do setor, ainda mais quando se contextualiza o quadro 
de baixo dinamismo internacional e de ameaça 
da concorrência na disputa dos mercados globais. 
Definitivamente, o setor industrial brasileiro ainda 
não conseguiu ser o “motor” para liderar a retomada 
do crescimento. As políticas ainda não surtiram muito 
efeito desejado, especialmente nos setores de maior uso 
de tecnologia, que são capazes de agregar mais valor aos 
produtos e seriam uma forma de inserção e consolidação 
do Brasil no mundo globalizado e competitivo.

Todo o esforço do governo 
central em reduzir a taxa de 
juros e oferecer incentivos 
ao setor industrial não foi 
suficiente para gerar uma 
condição estável de bom 

comportamento da demanda.

As condições de crescimento da última década 
revelaram que a política de renda e a força do gasto de 
consumo, mesmo que importante para a continuidade do 
crescimento, não são suficientes para garantir a expansão 
a taxas mais significativas. A retomada do crescimento 
requer deslanchar os investimentos, de forma a reativar 
a base industrial e desenvolver uma infraestrutura 
orientada para a produção e às necessidades sociais, 
tarefas que por si só, colocam enormes dificuldades e 
exigem grande poder de coordenação do setor público.

Mas, um detalhe que não pode passar despercebido 
é o fato de que nas novas estratégias e políticas de 
desenvolvimento, as particularidades regionais estão 
cada vez em maior evidência. As políticas por tipologias 

de regiões da PNDR, enriquecem muito a qualidade das 
estratégias das políticas ao definir diferentes ações para 
as regiões que são diferentes, mesmo sendo vizinhas. 
Isso foi sem dúvida um grande avanço.

Investir em infraestruturas sem enfatizar outros fatores 
de desenvolvimento, como o apoio às empresas locais, 
a qualificação dos recursos humanos locais e a difusão 
e assimilação de tecnologia, pode criar, muitas vezes, 
um efeito contrário do que é o desejado pelas políticas 
de desenvolvimento: em vez de um fortalecimento 
do tecido empresarial local, há um enfraquecimento, 
deixando o município (ou a região) cada vez mais 
dependente dos agentes econômicos externos.

Todo este contexto mostra que o processo de 
desenvolvimento – seja nacional, regional ou local 
– passa por diversas etapas, que apesar de são serem 
novidades, são muito difíceis de serem colocados em 
prática nas diversas esferas governamentais. Analisar o 
território é conhecer o papel que os atores, a comunidade, 
os setores público e privado, exercem sobre o meio local. 
Antes de tudo, é um processo de ativação e canalização 
das forças sociais, de engajamento da população, do 
associativismo e do exercício da criatividade. É um 
grande exercício e capacidade de organização social e 
política.

O processo de desenvolvimento 
passa por diversas etapas 

difíceis de serem colocados em 
prática nas diversas esferas 

governamentais.

As dificuldades são diversas. O certo é que, para 
efetuar o planejamento do desenvolvimento, é preciso 
conhecer o território, é preciso conhecer as inter-relações 
existentes entre os diversos atores locais e exógenos. O 
primeiro passo é haver um sentimento de inconformismo 
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A Figura 1 mostra que a maioria dos municípios do Sul 
do Brasil se enquadravam com um Índice considerado 
moderado no ano de 2008, e esse número aumentou no 
ano de 2016, tendo reduzido sobremaneira o número 
daqueles considerados com índices regulares. Ao mesmo 
tempo, não havia nenhum município com índice baixo e 
aumentou o número de município com índices altos. Mas 
percebe-se o quando os municípios considerados com alto 
desenvolvimento municipal pela Firjan são concentrados 
espacialmente. Será que os municípios que não se 
enquadram na categoria de alto desenvolvimento estão 
satisfeitos e conformados com essa situação? Será que 
há o que melhorar? Com certeza sim. Se considerarmos a 
situação da economia brasileira nos últimos anos vamos 
perceber que esses indicadores precisam ser analisados 
com outras informações. Um exemplo é quando se 
utiliza o comportamento do número de empregos formais 
desses municípios no mesmo período, de 2008 até 2016. 
A Figura 2 apresenta um resumo.

local, ou seja, a população deve estar ciente da 
necessidade de se modificar processos socioeconômicos 
que não são positivos, da existência de potencialidades 
ou realidades que podem ser mobilizadas e incentivadas 
para que todos sejam beneficiados, para a melhoria das 
condições socioeconômicas locais.

Por exemplo, quando se analisa o Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal (IFDM) dos municípios 
do Sul do Brasil em 2008 e em 2016 percebe-se que 
os resultados não são tão ruins, conforme apresenta a 
Figura 1.

Figura 1: Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM) dos municípios do Sul do Brasil 
– 2008/2016.

Figura 2: Variação do emprego total dos 
municípios do Sul do Brasil – 2008/2016.

Legenda
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N/D
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Regular
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Legenda
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IFDM_2016
N/D
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Fonte: Firjan (2018).

Fonte: RAIS/MTE (2018).

Percebe-se que a maioria dos municípios apresentou 
redução do número de empregos formais, e não foram 
somente nos municípios que apresentavam índice de 
desenvolvimento considerado regular. A redução ocorreu 
em todos os tipos de municípios, o que ressalta que o 
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dinamismo do desenvolvimento leva em conta muito 
mais do que o desempenho da economia e da geração de 
empregos.

Dessa forma, é preciso conhecer a região de forma 
que ocorra um processo de diagnose participativa com a 
população, com os atores locais, com as lideranças, com o 
setor público e privado, para que seja possível, a partir de 
informações técnicas e fóruns de debates, um diagnóstico 
mais preciso a respeito da realidade socioeconômica 
local. E aqui se encontra um dos primeiros desafios do 
processo: encontrar dados regionais que sejam coerentes 
com a realidade. Mas como assim? Primeiro que as 
pesquisas mais detalhadas, principalmente para o Brasil 
menos urbano, só ocorrem a cada dez anos com os censos, 
sejam eles o agropecuário ou o demográfico. O segundo 
ocorre com a dificuldade de se encontrar bases de dados 
atualizadas e regionalizadas de forma homogênea. É ótimo 
quando se encontram dados e informações já coletadas a 
nível municipal, mas o mais comum é encontrar dados 
mais agregados, e em regionalizações diversas. Podem ser 
encontradas a níveis de microrregiões ou mesorregiões 
homogêneas, por regiões intermediárias ou imediatas, ou 
ainda por núcleos de educação, regionais de saúde, por 
regiões administrativas, ou pela diversidade de regiões 
planejamento que se encontram nas secretarias dos 
governos estaduais e locais.

Um dos primeiros desafios é 
encontrar dados regionais que 

sejam coerentes com a realidade.

Só a partir deste diagnóstico é que será possível 
elaborar uma agenda de mudanças, com instrumentos 
diversos e consultas às lideranças, e o mais importante, 
que seja um programa territorial de longo prazo e não 
um programa de governo de quatro anos como muito 
ocorre no Brasil. A partir da execução destas etapas será 
possível falar em desenvolvimento de forma sustentável, 

mas não associando o termo ‘sustentável’ somente às 
questões ambientais, mas sim que se sustenta ao longo 
do tempo, um desenvolvimento permanente.

Desta forma, será possível discutir desenvolvimento 
a nível local, com a população e com todos os demais 
agentes influenciadores do território, será possível 
elaborar planos de ação e um processo de implementação 
que leve em consideração o passar do tempo, que 
apresente mecanismos de avaliação e de controle para 
se poder avaliar se os resultados estão sendo favoráveis 
ou não, para se poder redesenhar o processo caso seja 
necessário. 

Enfim, o planejamento do desenvolvimento local, 
regional ou territorial é muito fácil de ser falado, difícil 
de ser discutido de forma séria e ainda mais difícil de 
ser implementado. Entretanto, não é impossível. E fica 
o desafio para os gestores e para toda a população de se 
conscientizarem e de iniciarem o processo de take-off do 
planejamento do desenvolvimento local.

Para além da capacidade de organização social 
e política do território, este processo implica a 
capacidade de autonomia decisória da população; 
de reverter o excedente econômico ao favor 
do território; de inclusão social/digital; da 
percepção coletiva de pertencimento; e, é claro, da 
consciência ambientalista.
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1 Economista e Mestre em Planejamento e Desenvolvimento Regional, pesquisador 
do Núcleo de Estudos de Negócios da Universidade de Mogi das Cruzes.

DESENVOLVIMENTO E 
PLANEJAMENTO REGIONAL: 
A NECESSIDADE DA 
RECONVERSÃO ECONÔMICA 
PROCESSUAL E DINÂMICA DA 
REGIÃO SUDESTE

Celso Furtado é, inexoravelmente, o ícone do 
pensamento sobre desenvolvimento regional 
brasileiro, cuja trajetória intelectual colocou 

luz ao problema das desigualdades regionais decorrentes 
dos diferentes ritmos de desenvolvimento que ocorriam 
(e ainda ocorrem) nos territórios. Ao lucubrar sobre as 
razões do subdesenvolvimento, Furtado identificou 
que as argumentações que levavam à um conjunto de 
justificativas naturais como, por exemplo, a seca, era 
equivocada. 

Em países com dimensões continentais como o Brasil, 
as potencialidades mostram-se de diferentes formas e 
culturas. Os aspectos geográficos, culturais, demográficos, 

entre outros, perfazem as características de cada canto do 
país promovendo assim, uma constante releitura acerca 
das suas potencialidades socioeconômicas regionais.

Entre as razões do 
subdesenvolvimento o conjunto de 

justificativas naturais como, por 
exemplo, a seca, está equivocado.

O processo histórico-estrutural brasileiro, com 
foco na ótica econômica, é um exemplo de como as 
diversidades regionais apresentam-se em cada momento 
que o país dependeu destas, tais como a produção 
açucareira no nordeste; o ciclo do ouro e a cultura do 

Por Wiliam Retamiro1
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café na região sudeste, a produção pecuária da região 
sul e, a constatação da manutenção de uma economia 
agroexportadora com o recente auxílio da região Centro-
Oeste no PIB do primeiro trimestre de 2018 com a sua 
produção agrícola. Ainda há as reservas de água na bacia 
amazônica na região Norte e a histórica participação 
industrial que caracteriza a região Sudeste. Esta por sua 
vez, há décadas possui um protagonismo econômico 
sobre o restante do país. Concomitantemente, a região 
possui suas dicotomias, as quais também a caracteriza, 
tal como por um lado por ser a região com maior 
participação no PIB nacional e, de outro, a que mais 
possui polos de pobreza urbana.

A região Sudeste possui um diversificado e sofisticado 
parque industrial, cuja participação das empresas 
brasileiras nas exportações está ou perpassa pela região, 
bem como onde estão localizados os principais centros 
de pesquisa e ensino do país, o que corrobora com o 
fato de ainda ser o palco dos fluxos de investimentos 
privados e públicos, contribuindo para se manter como 
o núcleo da economia nacional. Entretanto, após o auge 
do processo de industrialização ocorrido por um longo 
período (1930 a 1980), a região vivencia o processo 
inverso desde a segunda década perdida nos anos 1990 

decorrente de uma herança da crise da dívida ocorrida 
na década anterior.

Atualmente, o Sudeste vivencia 
o processo inverso ao da sua 

industrialização.

Com os aspectos de desindustrialização visíveis na 
região, como no caso paulista, do qual indaga-se sobre 
a capacidade dos atores econômicos em rearticular 
pontos dinâmicos no território ; a desindustrialização 
carioca que está concentrada na região metropolitana 
da sua capital, já que o norte fluminense atuou de forma 
significativa no segmento petrolífero, enquanto que o 
sul sortiu nos segmentos automobilístico e siderúrgico2, 
mas que em ambos os casos sofreram retrações. Ainda 
há o subinvestimento em infraestrutura, por exemplo, a 
logística, o que fez com que a dinâmica econômica mineira 
sofresse uma redução. Já a economia capixaba viu entre 
os anos de 2002 a 2015 a indústria extrativa crescer 296% 
enquanto que a indústria de transformação cresceu apenas 
3% no mesmo período.

Ao analisarmos os dados da Pesquisa Industrial Mensal 
- Produção Física (PIM-PF), verifica-se que em âmbito 

Por um lado, a região sudeste 
possui a maior participação no PIB 
nacional e, de outro, a é a que mais 

possui polos de pobreza urbana.

1  Costa, Funari e Mattos (2013)
2 Silva (2009),
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regional, após um período de crescimento contínuo desde 
2002 o indicador apresenta a partir do ano de 2010 uma 
redução da atividade, a qual fica acentuada a partir de 
2015 (linha polinomial – vermelha). Identifica-se um 
comportamento similar nos Estados que constituem 
a região, salvo em situações específicas, tais como a 
produção física do Estado do Rio de Janeiro que em 
2009, ano de reflexos da crise financeira internacional, foi 
o que menos sofreu graças ao segmento petrolífero e; o 
Estado do Espírito Santo que no período de julho/2014 à 
julho/2015 destacou-se na produção física industrial geral 
ficando consideravelmente acima dos demais Estados, com 
influência significativa da indústria alimentícia e extrativa.

Os sequentes anos de 2015 e 2016 com o resultado 
de PIB negativo e o pouco alívio obtido no ano de 2017 
(crescimento de 1%), indica a dependência da indústria 
sudestina em um modelo já considerado tradicional. 
No recorte do período de 12 meses, sendo de julho de 
2017 a junho de 2018, a pesquisa indica que a média 
da produção física industrial (indústria geral) ficou 
abaixo da média nacional. O indicador apresentava 

uma relativa recuperação potencial no mês de abril, 
porém, a paralisação das atividades dos profissionais de 
transporte rodoviário que reivindicavam a redução no 
preço do diesel provocou a queda da atividade industrial. 
Nisto vê-se o impacto ocasionado pelo subinvestimento 
na infraestrutura regional, a dependência do modal 
rodoviário e a subutilização dos centros de pesquisa 
e ensino universitário, os quais são as instituições 
responsáveis pela geração de projetos inovativos, desde 
que sejam orientados e demandados para tal finalidade. 

Vê-se o impacto ocasionado pelo 
subinvestimento na infraestrutura 

regional e a subutilização dos 
centros de pesquisa e ensino 
universitário, os quais são as 

instituições responsáveis pela 
geração de projetos inovativos.

Sabendo-se que a desindustrialização não se caracteriza 
somente pela redução da produção física, mas que tal é 
identificada mais pela redução da dinâmica na geração de 

Fonte: Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física IBGE, 2018.
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emprego e renda na economia, vale analisar os estudos 
da Síntese Metropolitana de Emprego e Desemprego 
do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE), cujo foco na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP) expressa que entre 
os anos de 2012 e 2017, houve uma redução anual média 
de -4,7% no número de ocupados no setor da indústria 
da transformação. A variação relativa no período foi de 
-21,4%, decaindo de 1.705 milhão de ocupados para 
1.340 milhão, respectivamente. Para fins de análise, o 
setor de serviços, no mesmo período e região, manteve-
se praticamente estável com uma pequena variação de 
-0,2%. Ainda, associado a esta redução na ocupação 
industrial, está a redução de 0,8% de junho ante a maio 
da massa salarial na indústria da transformação. 

Logo, diante do quadro exposto, vê-se que, quer 
seja pelo volume de produção ou pela geração de 
emprego e renda, há a caracterização do processo 
de desindustrialização no Sudeste. Tal fato indica a 
ocorrência de uma desindustrialização negativa.

O processo de 
desindustrialização no Sudeste se 
caracteriza pelas deficiências nos 

volumes de produção e geração 
de emprego e renda.

Outro fato que malogra juntamente com a 
desindustrialização do Sudeste é o escoamento das 
oportunidades que proporcionariam grandes fluxos 
de investimentos públicos e privados para a região. 
A exploração e beneficiamento do pré-sal poderia 
reverter a perda de competividade, já que poder-
se-ia revigorar uma cadeia produtiva que por meio 
da modernização de um parque industrial amplo e 
inovador, decorrente do refino do petróleo reativando 
outros segmentos econômicos, tais como a siderurgia, 
a química, a construção civil, bens intermediários, 
entre outros. Sem mencionar a ampliação da oferta de 
combustíveis internamente, indo desde a exploração 
ao beneficiamento e comercialização em cadeia 
nacional.
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A reversão de investimentos mistos (públicos e 
privados) para o segmento industrial petrolífero nacional, 
incentivando a produção e transformação do pré-sal por 
parte das empresas nacionais, impactaria a economia 
regional por décadas, já que o pré-sal representa a 
oportunidade de ampliar a capacidade inovativa, além 
de viabilizar um progresso substancial na produção 
e oferta de bens e serviços o que geraria qualidade e, 
consequentemente, maior competividade internacional.

Contudo, nos últimos anos a ausência de políticas 
anticíclicas tem caracterizado o modelo de gestão 
dos recursos nacionais. A implementação de políticas 
que reduzem a participação de investimento do estado 
na economia, dentre as quais, destaca-se a Emenda 
Constitucional do Teto de Gastos Públicos que limita o 
valor de investimento público ao exercício imediatamente 
anterior corrigido pela variação do IPCA, faz com 
que a capacidade de investimento do Estado em áreas 
estratégicas como, por exemplo, infraestrutura, C&T, 
educação, saúde (estas duas últimas que demandam 
tecnologia da informação e diagnóstica e resultam em 
produção de mais tecnologia), entre outras áreas que 
proporcionariam a retomada do crescimento industrial. 
Entretanto, a referida emenda promove o pagamento de 
juros da dívida, já que para este gasto não há quaisquer 
limitações em detrimento da economia real que é impelida 
para a estagnação.

Dentre os diferentes efeitos decorrentes da 
desindustrialização sudestina, está a pulverização para 
outras atividades econômicas, especialmente, a migração 
dos investimentos para o setor financeiro.

Quaisquer que sejam as hipóteses, apesar deste bojo 
de incertezas, mas também de potencialidades, cabe a 
promoção de ações que visem restabelecer o potencial 
indutor da economia nacional que o sudeste carrega 
consigo. Tendo em vista que dentre as potencialidades da 

Região Sudeste estão os principais centros de pesquisa 
e desenvolvimento, a articulação e o impulsionamento 
destes a fim de que contribuam para uma transição 
tecnológica nas áreas cuja demanda futura será em larga 
escala (eficiência energética, inovação, automação, 
etc.) fará com que a região seja a indutora de uma 
nova agenda de crescimento econômico nacional por 
meio da conjugação da demanda produtiva e do 
crescimento sustentável. Dessa forma, a valorização de 
um planejamento estratégico de longo prazo incentivará 
a geração de investimentos regionais por meio do 
aprimoramento da infraestrutura.

Cabe a promoção de ações que 
visem restabelecer o potencial 

indutor da economia nacional que 
o Sudeste carrega consigo.

A clara necessidade de adoção de políticas anticíclicas 
que expandam o crescimento resultante de um investimento 
de longo prazo otimizando as oportunidades é inexorável. 
Os investimentos em energia, mobilidade urbana, bens de 
consumo e de capital, habitação, dentre outras, são ainda 
demandas latentes que se atendidas auxiliarão na saída 
de uma das maiores crises já vivenciadas no país. Vê-
se, portanto, que a aceleração em tecnologia e inovação, 
áreas intrínsecas à Região Sudeste, colocarão o país em 
uma nova agenda de desenvolvimento.

Aceleração em tecnologia e 
inovação: investimentos em 
energia, mobilidade urbana, 

bens de consumo e de capital, 
habitação, dentre outras, são 
demandas que se atendidas 
auxiliarão na saída da crise.

Os gastos não financeiros do governo possibilitam o 
fortalecimento da economia regional, impulsionando 
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os arranjos produtivos locais que circundam as 
áreas estratégicas de demanda social e produtiva, 
proporcionando uma diferenciada gama de serviços de 
tecnologia, pelas quais os apoios de serviços públicos 
levam a um sistema de fortalecimento da intensidade 
tecnológica. Dessa forma, ocorreria a reversão da queda 
da capacidade produtiva por intermédio da modernização 
dos diferentes segmentos industriais, bem como 
incentivaria o desenvolvimento de setores intensivos em 
conhecimento. E, portanto, a combinação destes fatores 
levaria a expansão da infraestrutura e da logística por 
meio de ações inovativas em áreas estratégicas como a 
comunicação e os diferentes modais logísticos.

A retomada de um processo que carregue um 
histórico de desindustrialização proporciona o redesenho 
de políticas públicas que sobrepujam as políticas 
industriais. Articulações dos diferentes atores para o 
planejamento e desenvolvimento regional, a fim de 
promover a reorganização territorial demandam políticas 
que tenham como foco a redução das desigualdades 
regionais, articulando suas cadeias produtivas e coibindo 
a segregação socioespacial e, por fim, atendendo ao 
objetivo da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR). 

Propiciar e otimizar as oportunidades das características 
regionais, articular as competências e incentivar as suas 

instituições de P&D elevando a exigência de contrapartida 
econômica das universidade e faculdades nela localizadas; 
além de atender as demandas da sociedade (transporte, 
alimentação, habitação, saneamento, etc.) constituirão os 
sistemas produtivos mobilizadores do desenvolvimento. 
Dessa forma, articulam-se projetos estruturantes que 
integrarão os municípios aliviando a carga dos centros 
metropolitanos.

O próximo ciclo de 
desenvolvimento econômico 

nacional deve reduzir as 
disparidades regionais mediante 

a inclusão e incorporação de valor 
do saber e sustentabilidade dos 

sistemas produtivos.

Portanto, a Região Sudeste por meio de uma 
reconversão econômica poderá alavancar o próximo 
ciclo de desenvolvimento econômico nacional, provendo 
a redução das disparidades regionais mediante a inclusão 
e incorporação de valor do saber e sustentabilidade dos 
sistemas produtivos. O revigoramento produtivo por 
meio da inovação decorrente da inexorável indústria 
4.0, determinará o futuro econômico, desde que as 
oportunidades decorrentes de inovação e articulação das 
competências das instituições de P&D sirvam para o 
atendimento dos anseios da população. 

Impulsionamento dos arranjos 
produtivos locais

fortalecimento da 
intensidade tecnológica

reversão da queda da 
capacidade produtiva

modernização dos diferentes 
segmentos industriais

desenvolvimento de setores 
intensivos em conhecimento

expansão da infraestrutura 
e da logística

 >> >>

 >>

 >>

 >>
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Odesenvolvimento da região Centro-Oeste 
apresenta diversos desafios associados 
à estrutura econômica. Assim como na 

economia brasileira, a estrutura produtiva influencia o 
desenvolvimento econômico. O estudo da composição 
setorial da economia pode ser importante para a formulação 
de políticas públicas para a diversificação produtiva. 
Ademais, as instituições para o desenvolvimento regional 
são importantes para interferir e modificar a realidade da 
economia. 

Existe significativa literatura em Economia, com 
base em perspectivas ortodoxas ou heterodoxas, sobre 
desenvolvimento econômico e mudança estrutural2. 
Destaca-se a transformação produtiva em direção a 
atividades de maior produtividade, nível tecnológico 
e capacidade de inovação e geração de renda, como a 

indústria de transformação e serviços avançados. Ao 
mesmo tempo, estudos sobre estrutura e complexidade 
econômica têm reconhecido a importância da 
produção e da exportação de bens e serviços com 
essas características para o desenvolvimento no longo 
prazo e a elevação da renda. O crescimento com base 
em determinados produtos, como commodities e bens 
primários, pode não ser sustentável, pela dependência de 
mercados e preços externos e pelos efeitos cumulativos 
de especialização em atividades que podem apresentar 
baixo dinamismo em termos tecnológicos e de inovação. 
A discussão institucional é considerada fundamental 
para o desenvolvimento. As instituições apropriadas 
para o desenvolvimento podem apoiar crescimento 
mais equilibrado entre regiões e incentivos a uma 
estrutura mais favorável ao desenvolvimento produtivo 
sustentável. 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
NO CENTRO-OESTE: ESTRUTURA 
ECONÔMICA E DESAFIOS

1 - INTRODUÇÃO

Por Pedro Garrido1
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O crescimento com base em 
determinados produtos, como 

commodities e bens primários, pode 
não ser sustentável. 

Aspectos do desenvolvimento recente da região Centro-
Oeste, com base em dados de produção e comércio exterior, 
são apresentados na seção seguinte. Apresenta-se na 
sequência uma discussão sobre instituições de planejamento 
e desenvolvimento da Região. Em seguida, são feitos 
comentários finais. 

Contas Regionais e Comércio 
Exterior

Os dados das Contas Regionais, publicadas pelo 
IBGE, mostram que, em meio a um movimento gradativo 
de desconcentração nacional3, houve crescimento da 
participação da economia do Centro-Oeste no PIB brasileiro. 
Em termos de volume de PIB, o Centro-Oeste mostrou taxa 
média de crescimento de 3,9% ao ano de 2002 a 2015, acima 
do resultado nacional de 2,9%. Nesse período, o Centro-
Oeste elevou de 8,6% para 9,7% sua participação no PIB 
nacional, pelos dados a preços correntes. Contribuíram para 
esse aumento no total brasileiro o crescimento da participação 
do Mato Grosso (de 1,3% para 1,8%), de Goiás (de 2,6% para 
2,9%) e de Mato Grosso do Sul (1,1% para 1,4%), enquanto o 
Distrito Federal manteve sua parcela (3,6%).

Em termos de volume de PIB, o 
Centro-Oeste mostrou taxa média 
de crescimento acima do resultado 

nacional.

O cálculo do PIB per capita por meio das estimativas de 
população do IBGE enviadas ao TCU revela que as unidades 
da região Centro-Oeste se encontram entre níveis mais 

elevados desse indicador na comparação nacional. O PIB 
per capita de R$ 38.092,00 em 2015 registrado pela região 
foi 28,8% maior do que o do Brasil, enquanto o Distrito 
Federal apresentou o maior PIB per capita no país e atingiu 
R$ 75.591,00 nesse ano. Em 2015, o PIB per capita brasileiro 
correspondeu a 67% do PIB per capita de São Paulo (que 
foi de R$ 44.053,00, o segundo mais elevado do Brasil) e 
cresceu frente aos 63% registrados em 2002, revelando certa 
diminuição nas disparidades entre os Estados. No mesmo 
período, a região Centro-Oeste saiu de 78% para 86% nesse 
indicador. Setorialmente, podem ser destacados alguns 
elementos da estrutura e da dinâmica recente na Região. 

A composição setorial brasileira evidencia queda na 
participação da indústria e, especialmente, da indústria de 
transformação no valor adicionado bruto, que passaram, com 
oscilações, de 26,4% para 22,5% e de 15,4% para 12,2%, 
respectivamente, de 2002 a 2015. Ao mesmo tempo, houve 
descenso na agropecuária, de 6,4% para 5% e incremento na 
parcela detida pelos serviços, de 67,2% para 72,5%. No caso 
do Centro-Oeste, a distribuição dos setores mostra menor 
relevância da indústria, que teve 15,9% do valor adicionado 
em 2015 (ante 16,3% em 2002), e maior participação da 
agropecuária, que contou com 9,7% da economia (frente a 
11,5% em 2002). A indústria de transformação representou 
em média, no período 2002-2015, 7,6%. O valor adicionado 
bruto per capita na indústria de transformação no Centro-
Oeste foi de R$ 2.365,48 em 2015, abaixo dos R$ 3.085,40 
do total brasileiro. Há significativa variedade na composição 
das atividades nos estados e no Distrito Federal. Mato Grosso 
do Sul e Mato Grosso evidenciam maior participação da 
agropecuária, respectivamente com 18,4% e 19,8% em 2015 
(menor do que os valores de 25,3% e 24,3%, respectivamente, 
registrados em 2002), ao passo que Goiás revela maior 
indústria, com 24,5% em 2015. Já o Distrito Federal constitui 
uma economia basicamente de serviços, que representaram 
94,3% do total neste último ano.

3  Para outras informações sobre desenvolvimento regional, ver, por exemplo, o estudo de Lima (2018).
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Informações do intercâmbio internacional também 
permitem entender a especialização produtiva da 
região. Segundo dados do Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços, os bens básicos 
representaram média de 83,0% das exportações do 
Centro-Oeste no período de 2000 a 2017, alcançando 
83,5% neste último ano. Já as exportações de bens 
semimanufaturados4 e manufaturados foram em 
média, respectivamente, de 12,7% e 4,2% nesse 
período. Cabe notar que os manufaturados chegaram 
a corresponder a 6,8% em 2000 e caíram para 2,4% 
em 2017.

A magnitude da especialização em produtos básicos 
contrasta até com o resultado geral brasileiro, cujo 
patamar na participação dos básicos subiu de 23% em 
2000 para 46,4% em 2017) e apresenta média de 46,3% 
desde 2010. Adicionalmente, em 2017, os bens básicos 
exportados pelo Centro-Oeste corresponderam a 22% 
do total brasileiro de US$ 101 bilhões, ao passo que os 
manufaturados exportados pela região representaram 
apenas 0,8% dos US$ 80 bilhões do Brasil. Do lado das 
importações, foram comprados do resto do mundo mais 
produtos manufaturados, em média 64,7% em 2000-
2017, ao passo que bens básicos e semimanufaturados 
corresponderam, respectivamente, a 25,8% e 9,4%. 

A soja (mesmo triturada) se 
encontra entre os produtos mais 

importantes exportados pela 
região.

O saldo comercial positivo do Centro-Oeste 
é significativamente elevado em decorrência do 
desempenho dos produtos básicos e, em menor medida, 
dos semimanufaturados. Já os bens manufaturados 
mostram, historicamente, déficit. Em 2017, foi registrado 
superávit de US$ 18,4 bilhões, com saldos positivos de 
US$ 20,8 bilhões em básicos e de US$ 2,8 bilhões em 
semimanufaturados e com resultado negativo de US$ 5,2 
bilhões em manufaturados.

Instituições para o planejamento 
e o desenvolvimento regional 

As instituições para o planejamento e o desenvolvimento 
regional tornam-se importantes para mudanças na 
estrutura econômica. A criação de instituições regionais 
nas décadas de 1950 e 1960, como a Superintendência de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), instituída 

MAIOR PARTICIPAÇÃO DAS ATIVIDADES
NO PIB POR ESTADO

Mato Grosso do Sul - agropecuária - 18,4% 
Mato Grosso - agropecuária - 19,8%
Goiás – indústria - 24,5%
Distrito Federal - serviços – 94,3%

Distrito Federal
Soja (40,3%)
Carnes de galos/galinhas congeladas (18,1%) 
Partes e miudezas de galos/galinhas
congelados (15,5%)

PRINCIPAIS PRODUTOS EXPORTADOS 

Goiás
Soja (40,4%)
Bagaços e resíduos do óleo de soja (8,7%) 
Carnes desossadas de bovino congeladas (7,7%)

Mato Grosso
Soja (46,2%)
Milho em grão (19,3%) 
Bagaços e resíduos do óleo de soja (10,5%)

Mato Grosso do Sul
Soja (28,5%)
Pasta química de madeira de não conífera (22,0%) 
Outros açúcares de cana (10,5%)

3  Produtos que apresentam algum grau pequeno de transformação, mas não se caracterizam como manufaturados.
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em 1967, constitui marco significativo para a perspectiva 
do desenvolvimento regional.

A Constituição Federal de 1988 criou diretrizes e 
instrumentos de desenvolvimento, como os Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO), do Nordeste (FNE) e do Norte (FNO), além de 
ter diversos dispositivos associados ao planejamento 
do desenvolvimento regional. Na década de 1990, a 
perspectiva liberal sobre o desenvolvimento marcou a 
redução dos mecanismos regionais. 

A partir de meados da década de 2000, alguns 
instrumentos de desenvolvimento regional foram 
resgatados. Houve preocupação com a modificação 
das estruturas produtivas das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, principalmente pelo lado do investimento, 
por meio das transferências constitucionais (ainda que 
tenham sido maiores para o setor agropecuário), dos 
desembolsos do BNDES e de programas sociais como 
o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada5. 
Nesse contexto, foi criada a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), pelo Decreto nº 
6.047, de 22 de fevereiro de 2007, assim como ocorreu a 
recriação de superintendências de desenvolvimento.

O resgate de instrumentos 
de desenvolvimento regional 

modificou as estruturas 
produtivas do Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste.

A reinstituição da Sudeco, pela Lei Complementar 

nº 129, de 8 de janeiro de 20096, adveio de projeto de 
lei do Poder Executivo. São instrumentos da Sudeco: o 
Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste; 
o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO); o Fundo de Desenvolvimento do Centro-
Oeste (FDCO); os programas de incentivos e benefícios 
fiscais e financeiros, na forma da Constituição Federal 
e da legislação específica; e outros instrumentos a 
serem definidos em lei. O FDCO foi regulamentado 
pelo Decreto nº 8.067, de 14 de agosto de 2013, com a 
finalidade de assegurar recursos para investimentos na 
área de atuação da Sudeco em infraestrutura, serviços 
públicos e empreendimentos produtivos de grande 
capacidade germinativa de novos negócios e atividades 
produtivas.

Aos Fundos Constitucionais do Nordeste e do Norte 
estão associados também bancos públicos regionais, 
o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e o Banco da 
Amazônia (BASA). Apesar de previsão constitucional, 
no art. 34, §11, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias7, não existe banco regional para o Centro-
Oeste, sendo o FCO administrado pelo Banco do Brasil. 

A falta de um banco regional para o Centro-Oeste 
suscitou proposições legislativas no Congresso Nacional. 
Existe em tramitação, na Câmara do Deputados, o 
Projeto de Lei nº 6.689, de 2009, já aprovado no Senado 
(como PLS nº 303/2008), que dispõe sobre a instalação 
e o funcionamento do Banco de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste (BDCO), criado pelo §11 do art. 34 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências.

5Conforme avaliam Monteiro Neto et al. (2017). Para uma análise de programas planejamento nacional e regional, ver, por 
exemplo, Lima (2018). 
6O Decreto nº 7.471, de 4 maio de 2011, define a estrutura regimental e de cargos da Sudeco.
7Segundo o qual fica criado, nos termos da lei, o Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste, para dar cumprimento, na 
referida região, ao que determinam os arts. 159, I, “c”, e 192, § 2º, da Constituição.
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Comentários finais

O desenvolvimento regional pode estar associado aos objetivos 
centrais do desenvolvimento econômico, como as mudanças 
estruturais em direção a atividades mais produtivas e inovadoras, 
convergência de renda e redução da heterogeneidade produtiva 
e das desigualdades sociais. A indústria de transformação e 
serviços avançados, muitos dos quais associados diretamente 
à produção de bens, são importantes no desenvolvimento 
econômico e social.

Junto com outras questões relevantes, como, por exemplo, 
o uso sustentável do meio ambiente e desenvolvimento de 
infraestrutura econômica e logística adequada, a formulação de 
políticas públicas deve considerar a diversificação produtiva com 
características mais favoráveis ao crescimento de longo prazo. 

A formulação de políticas públicas 
deve considerar a diversificação 

produtiva.

Apesar do crescimento do Centro-Oeste, a economia da região 
revela concentração expressiva em atividades agropecuárias 
na estrutura da produção interna e do comércio exterior. Essas 

atividades, vinculadas especialmente ao agronegócio, implicam 
maior vulnerabilidade da economia frente a preços e mercados 
externos. 

A demanda associada à renda comparativamente elevada 
da região pode ser mais bem utilizada para o fortalecimento do 
desenvolvimento regional em novas bases. Parece haver espaço 
para a expansão de atividades manufatureiras, inclusive com o 
aproveitamento da agroindústria e das capacidades empresariais 
associadas à agropecuária. São importantes o adensamento de 
cadeias produtivas e a integração produtiva regional, bem como 
a incorporação de tecnologias disruptivas8 com impacto na 
agroindústria e em alimentos e bebidas. 

A expansão de projetos que avancem na mudança estrutural 
deve contar com instituições e planejamento fortes para o 
desenvolvimento regional, em associação com planos nacionais 
de desenvolvimento. O financiamento adequado à realidade 
regional pode contar com um banco de fomento específico para 
o Centro-Oeste. Algumas instituições para o desenvolvimento do 
Centro-Oeste, recriadas ou desenvolvidas recentemente, como 
é o caso da Sudeco e do FDCO, podem ser fortalecidas com a 
perspectiva de transformações na estrutura econômica, aumento 
da inovação e redução das desigualdades.

8 Como é o caso de biotecnologia, tecnologias de informação e comunicação, internet das coisas e nanotecnologia, de acordo 
com resultados do estudo Indústria 2027: riscos e oportunidades para o Brasil diante de inovações disruptivas, da Confederação 
Nacional da Indústria, realizado por pesquisadores da UFRJ e da Unicamp. 
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Eleições 2018

Tradicionalmente no período eleitoral, o 
Conselho Federal de Economia promove, 
em parceria com o Conselho Regional de 

Economia do Distrito Federal (Corecon-DF), debate 
com assessores econômicos dos presidenciáveis. Em 
2018, o evento ocorreu no dia 25 de julho, no auditório 
do Memorial Darcy Ribeiro, na Universidade de Brasília 
(UnB). O seminário foi realizado durante o 44º Encontro 
Nacional dos Estudantes de Economia (Eneco), que 
também teve lugar no campus da UnB, e, portanto, contou 
com massiva participação de estudantes universitários.

Desde o início da organização do evento, nenhum 
partido político foi priorizado. Todas as legendas foram 
convidadas a participar das discussões e os assessores 

tiveram o mesmo tempo para exposição de suas ideias. 
Estiveram presentes: a assessora Luciana Acioly, 
representando o pré-candidato Aldo Rebelo (SD); o 
assessor Nilson Araújo, representando o pré-candidato 
João Vicente Goulart (PPL); o assessor Pedro Garrido, 
representando a pré-candidata Manuela D’Ávila 
(PCdoB); o assessor Christian Lohbauer, representando 
o pré-candidato João Amôedo (Novo); o assessor 
Guilherme Mello, representando o pré-candidato Lula 
(PT); o assessor José Márcio Camargo, representando 
o pré-candidato Henrique Meirelles (MDB); o assessor 
Marco Antonio Rocha, representando o pré-candidato 
Guilherme Boulos (PSOL); e o candidato Mauro 
Benevides, representando o pré-candidato Ciro Gomes 
(PDT).

COFECON E CORECON-DF PROMOVEM 
DEBATE ENTRE ASSESSORES 
ECONÔMICOS DE PRESIDENCIÁVEIS

Por Júlio Poloni, Manoel Castanho e 
Natália Kenupp
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“O cenário político atual está 
dissociado da construção de um 

país mais igualitário.”- Wellington 
Leonardo da Silva

Como forma de mobilizar os assessores sobre a impor-
tância de discutirem uma reforma do modelo tributário 
brasileiro, cada um deles recebeu uma cópia do trabalho 
“Reforma Tributária Necessária: Diagnóstico e Premis-
sas”, coordenado pelo professor Eduardo Fagnani (Uni-
camp) e produzido pela Associação Nacional dos Audi-
tores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip) e pela 
Federação Nacional do Fisco (Fenafisco), tendo como 

ponto de partida as discussões do Fórum Nacional pela 
Redução da Desigualdade Social, iniciativa coordenada 
pelo Cofecon. O livro contou com a colaboração de 42 
especialistas e parte do pressuposto que a regressividade 
do sistema tributário brasileiro é um dos fatores respon-
sáveis pela desigualdade social no País.

Em sua fala de abertura, o presidente do Cofecon, 
Wellington Leonardo da Silva, apontou que o Brasil tem 
todas as condições para ser uma potência. “Temos terri-
tório, população, recursos naturais, mercado interno e a 
falta de disputas regionais. Mas voltamos a estar a rebo-
que do que há de pior no mundo. O cenário político atual 

Cofecon promove 
debate com assessores 

econômicos de 
presidenciáveis 

durante o 44º Eneco.

está dissociado da construção de um país mais igualitá-
rio”, destacou Wellington Leonardo. 

O economista Mário Sérgio Sallorenzo, presidente do 
Corecon-DF, saudou a integração com os estudantes e, ao 
afirmar que a esperança de construir um mundo melhor 
está nas mãos dos jovens, Ressaltou também a impor-
tância da discussão de ideias no período eleitoral. “Seria 
muito interessante que um dia nós deixássemos de votar 
em pessoas para votarmos em ideias, na certeza de que 

essas ideias serão efetivamente defendidas por pessoas 
corretas, adequadas em todo sentido”, observou o presi-
dente do Corecon-DF. Já o estudante Jonas Gouveia de 
Azevedo Maia, diretor acadêmico do Eneco, destacou o 
evento como uma grande oportunidade para os estudan-
tes discutirem política econômica de forma profunda.

As mesas proporcionaram ao público presente um 
debate de ideias diversas, com proposições econômicas 
bastante distintas entre as pré-candidaturas.
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PRIMEIRA MESA DE DEBATE: SD, PPL e 
PCdoB

Luciana Acioly, representante do pré-candidato 
Aldo Rebelo (SD), foi a primeira a se apresentar na mesa 
coordenada pelo economista José Eustáquio de Carvalho. 
Ela destacou que o programa do SD está focado em três 
eixos: retomada do crescimento, com geração de empre-
go e renda; combate às desigualdades sociais; e fortaleci-
mento da democracia. “Boa parte da agenda econômica 
está centrada no primeiro item, que é um pré-requisito 
para enfrentar os principais problemas da economia bra-
sileira. Hoje a chamada para o debate tem sido feita com 
base nas contas públicas e nas reformas, que são impor-
tantes, mas o encaminhamento dado à agenda econômica 
pelo Aldo Rebelo é fugir do curto prazo e fazer uma pro-
posta de longo prazo”, destacou Luciana. Ao falar sobre 
propostas mais efetivas, a assessora econômica apontou 
para a reindustrialização da economia, com investimento 
em infraestrutura e fortalecimento das cadeias produtivas 
de maior valor agregado; defendeu que os grandes ban-
cos devem preencher uma lacuna na demanda por pro-
jetos de investimento; argumentou ser preciso eliminar 
a falsa dicotomia entre Estado e Mercado; e reduzir as 
incertezas que afetam o ambiente de negócios do Brasil.

Nilson Araújo, representante de João Vicente Gou-
lart (PPL), apontou para a necessidade de valorização 
do salário-mínimo e afirmou que, se eleito, o pré-can-
didato dobraria seu valor, sob o argumento de que 50% 
da população recebe até um salário-mínimo. O assessor 
econômico enfatizou que a reforma trabalhista deve ser 
revogada por ter retirado direitos consagrados e posicio-

nou-se também a favor da revogação do fator previden-
ciário. Quanto à Previdência, afirmou tratar-se de uma 
injustiça gigantesca. “No momento que a pessoa mais 
precisa de dinheiro para comprar remédio, passa a ganhar 
menos”, comentou.

O assessor econômico de João Vicente Goulart de-
fendeu o investimento público, alegando que ele pode 
alavancar o setor privado. O dinheiro viria de três fontes 
básicas, sendo a primeira delas uma taxa de juros seme-
lhante à média mundial, algo que ele chamou de “fim 
do parasitismo financeiro”. Esta fonte se complementa-
ria com o fortalecimento dos bancos públicos. A segunda 
fonte de financiamento seria a renda – e, neste momento, 
defendeu a Petrobrás como operadora única do pré-sal, 
com a anulação dos leilões já realizados; falou também 
sobre a renda da mineração, defendendo a reestatização 
da Vale do Rio Doce; e a renda agrícola, taxando as ex-
portações do agronegócio. A terceira fonte seria uma re-
forma tributária taxando pesadamente os lucros, grandes 
fortunas, propriedade territorial ociosa, remessas de lu-
cros e juros e distribuição de dividendos.

Pedro Garrido, assessor econômico da pré-candi-
data Manuela D’Ávila (PCdoB), afirmou que a formu-
lação de um projeto nacional de desenvolvimento está 
na base de todo o programa, inclusive das políticas que 
não são diretamente da área econômica. “O momento 
hoje é de recuperar a capacidade do Estado no desen-
volvimento econômico e social. A dicotomia entre Es-
tado e Mercado é falsa. Mas isso não significa que toda 
atividade estatal vá ser bem-sucedida”, disse. Garrido 
argumentou que o país precisa de reformas estruturais, 
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mas que tenham a perspectiva do papel do Estado e sua 
relação com o incentivo ao setor privado. Falou sobre 
as transformações na indústria com a incorporação de 
novas tecnologias (indústria 4.0) e sobre a inserção em 
cadeias globais de valor. Garrido destacou que a Emen-
da Constitucional do teto de gastos tende a ser ruim, 
porque promoverá uma queda nos gastos per capita, es-
pecialmente na área social; ressaltou que o equilíbrio 
fiscal é importante, mas deve-se levar em conta que o 

crescimento econômico tem que estar entre os princi-
pais objetivos; e defendeu que a redução da desigualda-
de melhora o crescimento econômico. “É preciso urgên-
cia para retomar este crescimento econômico em bases 
benéficas para o crescimento inclusivo e rever diversas 
medidas que não ajudam, como foi a reforma trabalhis-
ta. Uma desregulamentação feita em momento de crise 
piora a situação do mercado de trabalho”, refletiu o re-
presentante de Manuela D’Ávila.

Cada representante recebeu uma cópia do trabalho coordenado pelo professor 
Eduardo Fagnani (Unicamp) e produzido pela Anfip e pela Fenafisco.

Foto: Fenafisco 

SEGUNDA MESA DE DEBATE: 
Novo e PT

Christian Lohbauer, assessor de João Amoêdo, 
teceu críticas à política macroeconômica dos gover-
nos Dilma e Temer, fator, segundo ele, decisivo para o 
aprofundamento da crise econômica no Brasil. Para a 

retomada do crescimento e dos altos níveis de emprego, 
defendeu que o Estado deve se concentrar em fornecer 
um ambiente melhor para a iniciativa privada. Como 
condições essenciais para a recuperação da economia 
nacional, Lohbauer destacou duas diretrizes: a redução 
do custo do capital, a partir do estímulo ao investimento 
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privado; e o foco na livre iniciativa, criando um am-
biente favorável ao empreendedorismo. Nesse sentido, 
representante de Amoêdo criticou os benefícios fiscais 
concedidos pelo governo a determinados setores da 
economia argumentando que esse tipo de política cria 
privilégios e desequilibra o mercado.

Austeridade foi uma das palavras-chave da apresenta-
ção de Lohbauer. Ele sustentou que o equilíbrio das con-
tas públicas deve se dar pela perspectiva das despesas 
em vez das receitas. Dentro dessa linha de pensamento, 
Lohbauer defendeu a manutenção da Emenda Constitu-
cional 95, que limitas os gastos do governo federal por 
20 anos. A necessidade de reformar o sistema previden-
ciário foi outro ponto destacado. O assessor econômico 
argumentou que o modelo atual é inviável diante dos 
índices demográficos brasileiros, que apontam para o 
envelhecimento da população e, consequentemente, o 
aumento dos custos previdenciários no país. Sobre tri-
butação, o assessor econômico do partido Novo afirmou 
que se tem no Brasil “um manicômio tributário”. Na 
visão dele, o modelo brasileiro pune o produtor e limita 
o nível de produção no país. Como forma de aumentar 
o nível de competitividade do Brasil, propôs o aperfei-
çoamento da educação profissional, o que ocorreria a 
partir da ampliação dos investimentos em ciência e tec-
nologia, e a redução do Custo Brasil. “Uma das saídas 
para o Brasil é enfrentar a concorrência internacional. 
Mas como podemos ser competitivos lá fora com o cus-
to do trabalho, com o custo da infraestrutura e com o 
custo tributário tão altos?”, indagou o representante de 
João Amoêdo.

O economista Guilherme Mello, representante do 
pré-candidato Lula, apontou a distribuição de renda 
como uma questão chave da proposta do PT. O eco-
nomista avaliou que a distribuição da riqueza não está 
condicionada necessariamente ao crescimento, mas que 
precede a produção de riqueza. O assessor econômico 

sugeriu que o caminho para o crescimento comece pela 
distribuição de renda, uma vez que um mercado interno 
mais forte e amplo proporciona ao país um ambiente 
mais favorável ao consumo, este levaria à produção, 
esta ao emprego e, finalmente, este geraria mais renda. 
Do sucesso desse ciclo, segundo Mello, resulta o cres-
cimento econômico.

O economista reprovou o conjunto de reformas 
aprovado recentemente pelo governo Temer. Segundo 
Mello, a Emenda Constitucional 95 condenou o Esta-
do brasileiro à incapacidade de atender às demandas da 
população em áreas vitais, como saúde e educação nos 
próximos 20 anos. O assessor econômico a classificou a 
Emenda como “projeto de desconstrução da Constitui-
ção Federal” e propôs sua revogação. A reforma traba-
lhista também foi rechaçada pelo assessor de Lula pois, 
na visão do economista, representa uma tentativa de 
enfraquecimento da Previdência Social. “Não há desen-
volvimento inclusivo sem seguridade social, sem servi-
ço público universal de qualidade e sem um mínimo de 
soberania. Estes são princípios irrevogáveis”, avaliou o 
Guilherme Mello. O assessor econômico de Lula pro-
pôs uma reforma tributária que não onere ainda mais o 
cidadão das classes média e baixa e nem comprometa os 
estados e municípios brasileiros, mas que torne o mo-
delo tributário mais simples e progressivo. Essa ideia 
inclui isenção do IRPF para cidadãos que recebem até 
cinco salários-mínimos mensais; a cobrança de imposto 
sobre lucros e dividendos; e o aumento da tributação 
que incide sobre heranças. Guilherme Mello abordou, 
ainda, a necessidade de reduzir a volatilidade cambial, 
em sua opinião causada pela grande especulação inter-
nacional e pela alta taxa de juros brasileira. O assessor 
indicou ainda que o pré-candidato Lula pretende utili-
zar a tributação aos bancos como forma de estimular o 
crédito. A ideia, segundo o economista, é cobrar impos-
tos mais baixos dos bancos que reduzirem o custo do 
crédito para os consumidores.
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TERCEIRA MESA DE DEBATE: MDB, 
PDT e PSOL

José Márcio Camargo, assessor do pré-candidato 
Henrique Meirelles (MDB), foi o primeiro a se apresen-
tar. Em sua exposição, enfatizou a importância da reforma 
da Previdência. Camargo sublinhou que os gastos do gover-
no brasileiro com salário dos aposentados e com assistên-
cia social, em comparação com o cenário internacional, é 
muito elevado, o que, segundo o economista, compromete 
a capacidade de investimento em áreas vitais como saúde, 
educação, ciência e tecnologia. A partir desse entendimen-
to, o economista defendeu uma reforma que torne o modelo 
previdenciário brasileiro menos desigual e custoso.

Outra questão realçada pelo assessor econômico de Mei-
relles foi a Emenda Constitucional 95, a qual considerou 
fundamental para a saúde da economia brasileira nos médio 
e longo prazos. Na visão do economista, este é um cami-
nho eficaz para evitar o aumento dos impostos, da inflação 
e da dívida pública. O representante de Henrique Meirelles 
ressaltou também a necessidade de uma reforma tributária. 
A proposta, baseada na simplificação do modelo, engloba 
a implementação progressiva de um Imposto sobre Valor 
Agregrado (IVA) no lugar de alguns dos impostos residuais 
que existem hoje. Outro ponto seria a incidência do imposto 
de renda sobre o dividendo, deixando de recair sobre o lucro. 
O economista criticou ainda as renúncias tributárias em di-
versas áreas da economia e a excessiva rigidez do orçamento 
da União, que tem 91% de suas receitas vinculadas por lei.

O assessor de Meirelles mencionou também ideias do 
pré-candidato para a área social. Entre as propostas está a 
implementação de um programa semelhante ao ProUni, 
com foco na educação básica, e o reforço do policiamento 

ostensivo nas grandes cidades. “Grandes cidades no exterior, 
como Nova Iorque, Londres e Paris, têm policiais em cada 
esquina. No Rio, você anda toda a zona sul e não vê um poli-
cial. É um desastre”, declarou José Márcio Camargo. Mauro 
Benevides, assessor econômico do pré-candidato Ciro Go-
mes (PDT), é também secretário da Fazenda do Ceará há 12 
anos. O economista compartilhou os principais conceitos da 
gestão que vêm sendo implementados no estado e explicou 
como Ciro pretende replicá-los no âmbito federal. “É preciso 
maximizar a receita e otimizar a despesa para que o Estado 
tenha recursos para investir. A ideia é estruturar da melhor 
forma possível o sistema de arrecadação e controlar firme-
mente as despesas para suprir a necessidade de investimento, 
com o objetivo de gerar emprego e crescimento econômico”.

Em relação ao problema fiscal, Benevides apresentou 
quatro iniciativas: reduzir despesas, aumentar receitas — 
tornando a carga tributária mais equilibrada e justa —, mo-
dernizar a gestão pública e aprovar a reforma da Previdência. 
Em relação às despesas, a proposta envolve reduzir imedia-
tamente 15% das desonerações tributárias, o que, segundo 
Benevides, renderia cerca de R$ 45 bilhões aos cofres pú-
blicos; enxugar o custeio em aproximadamente 10%; isentar 
a tributação de bens de capital; reduzir o imposto de renda 
incidente sobre pessoas jurídicas (IRPJ); e reverter a lógica 
da Emenda Constitucional 95, que compromete os recursos 
destinados a investimentos em vez de cortar os gastos com 
custeio da máquina pública e Previdência Social.

No viés da receita, a primeira proposta apresentada 
foi a implementação do imposto de renda sobre lucros e 
dividendos, tributo que apenas o Brasil e a Estônia não 
cobram. Calcula-se que esse imposto tem o potencial 
de arrecadar R$ 51 bilhões. De acordo com o assessor 
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de Ciro Gomes, aliar a redução do IRPJ e dos impostos 
incidentes sobre o consumo à implementação do imposto 
sobre lucros e dividendos, ao aumento da tributação sobre 
heranças e doações e à taxação de grandes movimentações 
financeiras é uma forma de expandir as receitas do governo 
federal sem pesar a carga tributária sobre a população com 
menor capacidade contributiva, o que torna o sistema mais 
progressivo e equilibrado.

O economista ainda ressaltou outras iniciativas que 
Ciro Gomes pretende tomar, entre elas: privatizações de 
empresas públicas deficitárias que atuam em “setores não 
estratégicos”; simplificação da estrutura tributária; e a 
adoção de um sistema previdenciário multipilar, que mescla 
o regime de repartição, em que a geração presente custeia o 
salário dos aposentados, com o regime de capitalização de 
contas individuais, em que o contribuinte financia o próprio 
benefício de aposentadoria.

Marco Antônio Rocha, representante do pré-candidato 
Guilherme Boulos (PSOL), realizou a última apresentação 
do seminário. Segundo o economista, a diretriz principal do 
programa é gerar emprego e reverter o déficit fiscal. Em sua 
exposição, mencionou um diagnóstico de Ignácio Rangel 
que era comum às diversas crises econômicas registradas no 
país: “A economia brasileira, quando desacelera, implode 
o conflito distributivo”. Segundo ele, esse pensamento 
sintetiza como os efeitos das crises econômicas no Brasil 
tendem a recair mais intensamente sobre a população em 
situação de maior vulnerabilidade social. “O custo do ajuste 

sempre é passado para os mais pobres”, afirma Rocha. Sobre 
a Emenda Constitucional 95, Rocha destacou que Boulos 
pretende revogá-la integralmente. “O orçamento público é 
uma escolha pública. Não tem como a população brasileira 
continuar crescendo e manter os gastos congelados. Então, 
é prioridade de um governo progressista derrubar essa 
emenda”, justificou o economista.

O assessor econômico de Guilherme Boulos ressaltou a 
necessidade de realizar investimentos na área de mobilidade 
urbana, ciência e tecnologia, saneamento básico e saúde 
pública. Marco Antonio Rocha defendeu, ainda, a adoção de 
uma política industrial que contribua decisivamente para a 
geração de empregos e desenvolvimento e que seja capaz de 
reverter o processo de desindustrialização do Brasil. Também 
apontou o endividamento das empresas e das famílias 
como um grande problema a ser resolvido. Para solucioná-
lo, defendeu a redução dos spreads bancários por meio da 
atuação dos bancos públicos e o estímulo da renegociação da 
dívida das pequenas e médias empresas e das famílias.

Por fim, o assessor econômico de Boulos enfatizou 
a reforma do modelo tributário. A proposta de reforma, 
segundo o economista, não pode se destinar apenas a atingir 
a eficiência arrecadatória por parte do Estado, mas também 
promover a justiça tributária. A ideia é diminuir o peso 
dos impostos sobre a produção e o consumo e concentrar 
esse peso essencialmente na renda e no patrimônio. Rocha 
destacou que, assim, esse peso recairá sobre a população 
mais rica, aliviando as classes média e baixa.
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Pensando no futuro da profissão de economista no 
país, o Cofecon lançou o Desafio Quero Ser Eco-
nomista, um jogo online voltado a estudantes de 

ensino médio que tem o objetivo de desmistificar a pro-
fissão e apresentar a área de uma maneira diferente, dinâ-
mica e divertida. Por meio da competição, os jovens são 
estimulados a pesquisar conceitos básicos da Economia, 
além de assistir a vídeos de profissionais falando sobre as 
diversas possibilidades de atuação, seja no setor público, 
nas empresas, no mercado financeiro, nas entidades do 
terceiro setor ou em áreas específicas como a economia 
comportamental e a economia solidária.

O Desafio Quero Ser Economista chega a sua terceira 
edição em 2018. Nos dois primeiros anos, 780 estudantes 
de todas as regiões do País participaram da competição. 
Ao longo do Desafio, os jovens passam a entender que, 
muito mais do que lidar com números, o economista é 
um profissional essencial para a promoção do desenvol-
vimento e do bem-estar da sociedade.

780 estudantes de todas as 
regiões do País já participaram 
da competição promovida pelo 

Cofecon.

“O Desafio ampliou meu campo de visão acerca do 
que faz um economista, do quão importante é o exercício 
dessa profissão para a sociedade e de como esse traba-
lho impacta na vida das pessoas”, conta Jarde Rodrigues, 
vencedor da primeira edição. “O economista tem a mis-
são de organizar os recursos escassos da sociedade, de 
forma a atender as necessidades das pessoas com uma 
divisão justa dos recursos e procurando promover justiça 
social”, complementa o campeão. Atualmente, ele cursa 
Ciências Econômicas na Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE) e mantém o canal Economia em Pauta 
no YouTube. O game promovido pelo Cofecon foi um 
grande estímulo para que o pernambucano ingressasse no 
curso e se engajasse na área, inclusive compartilhando 
conhecimento por meio do seu canal. 

Desafio Quero 
ser Economista

DESAFIO LANÇADO PELO 
COFECON ESTIMULA O ESTUDO 
DE ECONOMIA NO PAÍS

Por Júlio Poloni
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ECONOMIA EM 
PAUTA: vencedor do 

Desafio mantém canal 
dedicado à profissão 

no YouTube. Siga 
você também o perfil 

de um dos nossos 
campeões!

O Desafio, em pouco tempo, tem apresentado resul-
tados significativos. Considerando o grupo dos 20 es-
tudantes que mais se destacaram nas duas edições, seis 
já ingressaram no curso de Ciências Econômicas e 10 
ainda cursam o ensino médio. “Com o apoio dos Conse-
lhos Regionais, temos tido êxito na missão de propagar a 
importância e a grandiosidade da profissão de economis-
ta. Na medida em que o projeto se expande, temos mais 
condições de divulgar adequadamente a profissão para o 
público jovem e, assim, contribuir para a formação das 

futuras gerações de profissionais”, avalia Denise Kassa-
ma, coordenadora da Comissão de Educação do Cofecon. 

O III Desafio Quero Ser Economista acontecerá de 29 
de outubro a 23 de novembro de 2018. As inscrições são 
gratuitas. Os três primeiros colocados no jogo ganham, 
respectivamente, R$ 1.500,00, R$ 1.000,00 e R$ 500,00. 
Siga a página Quero ser economista no Facebook (www.
facebook.com/querosereconomista) e fique por dentro 
dos prazos!

III Desafio Quero Ser Economista
29/10 a 23/11
Inscreva-se: www.desafioquerosereconomista.com.br

Se você é estudante do Ensino Médio, acesse o site 
e faça sua inscrição! Basta preencher um breve 
formulário e escolher o seu login e senha para 

acessar a competição. A participação é gratuita!
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Apopulação mundial tem usado cada vez mais a 
internet. No Brasil, não poderia ser diferente. 
No início deste ano, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) divulgou Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) 
que revelou informações importantes sobre o compor-
tamento dos internautas brasileiros. Em 2017, cerca de 
70% das casas contavam com internet e, em 97,2% dos 
casos, o acesso era feito pelo celular. Atento às mudanças 
de comportamento da sociedade, que hoje vive exces-
sivamente conectada, o Conselho Federal de Economia 
tem aprimorado a sua atuação, de forma a dialogar com 
os economistas em diferentes ambientes. Pelo quarto ano 
consecutivo fornecerá a plataforma para a realização, por 
parte dos Conselhos Regionais, das eleições do Sistema 
Cofecon/Corecons pela internet.

Eleições do Sistema Cofecon/
Corecons acontecem pela quarta 

vez consecutiva pela internet.

A votação ocorre todos os anos para renovação de um 
terço dos conselheiros efetivos e conselheiros suplentes 
dos Conselhos Regionais de Economia, com mandatos 
de três anos e que neste ano será para o triênio 2019-
2021, bem como para a indicação de um delegado eleitor 
efetivo e um delegado eleitor suplente para as eleições 
do Cofecon. 

As eleições eletrônicas representam uma moderniza-
ção do sistema eleitoral e facilitam a participação dos 
economistas registrados no pleito. Em 2018, todos os 

Conselhos Regionais de Economia aderiram ao sistema 
e todo o procedimento será feito no ambiente on-line, 
até mesmo o cadastro de senha para votação. A partir 
da confirmação da identidade dos profissionais por meio 
da informação de dados pessoais no site, a senha gera-
da será enviada por SMS para o celular cadastrado. É 
importante destacar que o procedimento eleitoral é to-
talmente seguro, acompanhado por auditoria externa in-
dependente.

Todo o procedimento para 
votação será feito no ambiente 

on-line, até mesmo o cadastro de 
senha para votação.

O presidente da Comissão Eleitoral do Cofecon, o 
economista e conselheiro federal Antonio Melki Jr., con-
sidera que “com os aprimoramentos feitos no sistema, 
além de contar neste ano com a participação de todos os 
Conselhos Regionais, certamente haverá a ampliação do 
número de economistas que votarão por meio do portal 
Vota Economista”.

Vale lembrar que a participação de todos os economis-
tas é muito importante. Para votar, o profissional deve 
estar devidamente registrado no Corecon de seu estado e 
adimplente com as anuidades e débitos de qualquer na-
tureza perante o Conselho Regional, até cinco dias antes 
do início das eleições. Os Corecons estão à disposição 
dos economistas que tiverem qualquer tipo de dúvida em 
relação ao cadastro pela internet. Também haverá aten-
dimento ao eleitor no próprio portal de votação.

#VotaEconomista

ELEIÇÕES DO SISTEMA COFECON/CORECONS: 
30 E 31 DE OUTUBRO Por Natália Kenupp
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Período/
Dia

Quarta-Feira
03/10/2018

Quinta-Feira
04/10/2018

Sexta-Feira
05/10/2018

Manhã

Recepção e Credenciamento
(8h -20h) 

MINI-CURSO 1
O lugar da Escola Austríaca
(9h30 -12h) 

SESSÃO DE CONTEÚDO 1
(9h00 -10h30)
Economia Política / 200 anos de Marx 

SESSÃO DE COORDENADORES 
(9h00 -12h00)

SESSÃO DE  PROFISSIONAIS
EM ECONOMIA
(9h00 -12h00)

SESSÃO DE CONTEÚDO 2 
(11h00 -12h30)
Macroeconomia / Debate teórico
ortodoxia / heterodoxia 

Almoço

Tarde

MINI-CURSO 2 - Economia e 
a Questão Ambiental
(14h00 -16h30) 

SESSÃO DE CONTEÚDO 3 
História-teoria sem história
(14h00 -15h30)

SESSÃO DE CONTEÚDO 4 - Economia 
Brasileira / Há explicação teórica universal?
(15h45 -17h15)

Sessão FENECO 
(12h00 -13h00)

Mesa de Comunicação 
XVI Semana de Economia PUC-
SP (17h -18h30)

ASSEMBLEIA 
GERAL da ANGE
(14h00 -16h00)

Noite

MESA DE ABERTURA - 
ANGE, PUCSP, SEP, ANPEC, 
COFECON/CORECONS, FENECO
(19h00 – 20h30) SESSÃO ESPECIAL 

Teoria da Dependência / Homenagem à
Theotônio dos Santos (19h30 – 22h00)

MESA DE COMUNICAÇÃO -
 XVI Semana de Economia PUC-SP
 (17h30 – 19h00)

MESA DE COMUNICAÇÃO -
 XVI Semana de Economia PUC-SP
 (17h30 – 19h00)

MESA DE ENCERRAMENTO-
Alternativas para a crise
 (19h30 – 22h30)

Palestra de abertura
Crise/Neoliberalismo/Ensino
(20h30 -22h30) COQUETEL - (22h00-23h00)

Em seus trinta e três anos de existência, a ANGE 
- Associação Nacional dos Cursos de Gradua-
ção em Ciências Econômicas, tem-se dedicado 

à formação do economista, que tem enfrentado diversas 
adversidades no exercício profissional. Nos últimos anos, 
atravessamos um momento de grande debate envolvendo 
os rumos da Ciência Econômica, que tem que dar respos-
tas aos desafios teóricos e práticos postos pela crise eco-
nômica. 

Atravessamos um momento 
de grande debate envolvendo os 

rumos da Ciência Econômica.

Com essa preocupação, a PUC de São Paulo se propôs a 
organizar o XXXIII Congresso da ANGE com o tema: “Há 

futuro para o Brasil? O papel do ensino de economia”, que 
será realizado entre 3 e 5 de outubro. Neste congresso, co-
locaremos frente a frente diferentes linhas do pensamento 
econômico, fomentando o debate com foco na formação e 
na profissão do economista, mantendo e fortalecendo sua 
base fundada no pluralismo metodológico. Confira a pro-
gramação do congresso, que contará com conferencistas 
de renome no Brasil e participe!

Oportunamente, registramos nossos agradecimentos ao 
Cofecon, aos Corecons Rio de Janeiro, Bahia, Goiás, Per-
nambuco e Distrito Federal e ao Sindicato dos Economis-
tas de São Paulo, pela importante parceria na realização 
desse congresso. Desde já, queremos convidar todos inte-
ressados nessa discussão para participarem desse impor-
tante momento para o futuro de nossa profissão.  

 
ANGE

XXXIII CONGRESSO DA ANGE
Prof. Eduardo Rodrigues da Silva

Presidente da ANGE

XXXIII CONGRESSO DA ANGE 
Há futuro para o Brasil? O papel do ensino de Economia. 

PROGRAMAÇÃO
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FENECO

Em ano de eleições, o 44º Encontro Nacional dos 
Estudantes de Economia – ENECO, teve como 
tema: “Desafios do Novo Governo: Problemas 

Estruturais e a Superação das Crises”. O evento, que 
reuniu estudantes de economia de todas as regiões do país, 
contou com a participação de economistas como Laura 
Carvalho, Tereza Campello, José Luiz Oreiro, Nelson 
Barbosa, pré-candidatos e assessores econômicos dos 
presidenciáveis. Ao longo da semana, foram realizadas 
palestras, debates, workshops, minicursos, grupos de 
discussão, apresentações de trabalhos e atividades 
culturais com o intuito de dialogar com diferentes visões 
acadêmicas, bem como perspectivas socioculturais 
distintas, objetivando o debate e a formação dos 
estudantes de Ciências Econômicas, promovendo o 
pensamento crítico.

O congresso discutiu a atual crise econômica e os pro-
jetos colocados em pauta nas eleições de 2018. Num ce-
nário de grandes incertezas quanto ao futuro do país, os 
estudantes presentes deixaram seu recado aos candidatos 
através da Carta de Brasília, exigindo o combate às de-
sigualdades e a importância de uma educação pública, 
gratuita e de qualidade para um projeto nacional. O do-
cumento vai na contramão do que é defendido pelo atual 
governo, de essência neoliberal, que resume a educação 
em fonte de lucro, o que fica evidente com as medidas 
como a Emenda Constitucional 95 e cortes orçamentá-
rios. No campo democrático, a Federação Nacional dos 
Estudantes de Economia – FENECO também teve um 
grande avanço. Pela primeira vez na história foi dispu-
tada pelo modelo de chapas, que trouxeram mudanças 
significativas no estatuto aprovado em plenária final.

O ENCONTRO NACIONAL DOS 
ESTUDANTES DE ECONOMIA E 
AS ELEIÇÕES DE 2018

LUCAS HENRIQUE 
DE PAULA

1º Diretor de Comunicação – 
FENECO

“Como estudantes de Ciências 
Econômicas, sabemos o papel 
que a educação possui para 
o desenvolvimento nacional 
a longo prazo e para a 
construção de uma sociedade 
menos desigual. Atualmente, 
vemos fortes ataques contra 

as esferas da educação, tanto básica quanto superior, que, 
principalmente, as instituições públicas vêm sofrendo. A 
PEC do teto dos gastos, os cortes no orçamento destinado 
a essas instituições e ataques da mídia ao ensino superior 
público marcam uma mudança no caráter do projeto 
educacional brasileiro.” 

Acesse a carta na íntegra: https://goo.gl/UYY6e1

XXIII ERECO Sudeste
Desafios para um novo ciclo: Um olhar para o futuro
Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ 
15 a 18/11

ELEIÇÕES 2018
#VotaEconomista

Vamos eleger um terço dos conselheiros efetivos e suplentes dos 
Conselhos Regionais de Economia, além de delegados eleitores efetivo e 
suplente para as eleições do Cofecon.

Participe e exerça o direito ao voto!

30 e 31 de outubro*
votaeconomista.org.br

*De 8h do dia 30 às 20h do dia 31 - horário de Brasília.
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